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Apresenta características dos repositórios institucionais das Universidades de Brasília e de 
Toronto baseado no pacote de software DSpace. Aborda temas considerados como básicos 
para a fundamentação da pesquisa, especificamente: comunicação científica, movimento de 
acesso aberto, Open Access Initiative, repositório digital e pacote de software. Discute o 
conceito de repositório digital, apresentando características próprias, predicados de repositório 
institucional e exemplos de pacotes de software, como o livre e de código aberto DSpace, com 
fins de desenvolvimento e implementação de repositórios institucionais. Resulta, conforme 
uma pesquisa descritiva, com método indutivo e de abordagem qualitativa de coleta de dados, 
a partir da aplicação de um questionário estruturado bilíngue: primeiro, que existem 18 
diferentes tipos de repositório digital, os quais variam em diferentes objetivos e formas de 
custódia, preservação, avaliação, autoarquivamento e seleção de documentos; segundo, que o 
pacote de software DSpace confirma estar em linha com os repositórios institucionais; e, 
terceiro, que na experiência com o DSpace no repositório institucional da Universidade de 
Brasília e no TSpace da Universidade de Toronto, entre as respostas dos bibliotecários, 
destacam-se que os repositórios institucionais foram criados pela necessidade de terem um 
local único para armazenar as produções científicas das Instituições e, assim, conheceram a 
existência do software, que há a presença de um setor específico que trabalha com os 
repositórios institucionais, que as escolhas se deram pelas características ofertadas pelo 
DSpace, considerado o mais “robusto” para a construção de repositórios institucionais, que 
conhecem o software conforme usam, que realizam autoarquivamento e que existem 
dificuldades técnicas que minimizam a autonomia dos bibliotecários, deflagrando a 
necessidade de um suporte que os auxiliem, especialmente na instalação. Conclui-se que, 
comparando o uso do DSpace, em linha as características básicas que um repositório necessita 
para ser institucional, as duas bibliotecas se aproximam pelo aparente conhecimento ao pacote 
de software e que, independente de terem origens distintas, o DSpace promove o 
autoarquivamento, a obrigatoriedade do depósito de teses e dissertações e a necessidade de 
expertise técnica para manipular o sistema, necessitando de uma equipe de tecnologia da 
informação, enquanto se distanciam pelo modo de produzir estatísticas, pela customização de 
interfaces, pelas funcionalidades mais usadas e pela quantidade de funcionários nos setores, 
sendo que na biblioteca brasileira não há um membro específico de tecnologia da informação, 
diferentemente da biblioteca canadense. 
 
Palavras-chaves: Repositório Digital. Repositório Institucional. Open Archives Initiative. 








Presents characteristics of the University of Brasilia and the University of Toronto 
institutional repositories based on the DSpace software package. Talks about topics 
considered as basic for the research foundation, specifically: scientific communication, open 
access movement, Open Access Initiative, digital repository and software package. Discusses 
the concept of digital repository, presenting its own characteristics, institutional repository 
predicates and examples of software packages, such as free and open source DSpace, for the 
purpose of developing and implementing institutional repositories. Presents as results, 
according to a descriptive research, with inductive method and qualitative approach of data 
collection, from the application of a bilingual structured questionnaire: first, that there are 18 
different types of digital repository, which vary in different purposes and forms of custody, 
preservation, evaluation, self-archiving and document selection; second, that the DSpace 
software package confirms to be in line with the institutional repositories; and third, that in 
the experience with DSpace in the institutional repository of the University of Brasilia and in 
the TSpace of the University of Toronto, among the responses of the librarians, we highlight 
that the institutional repositories were created by the need to have a unique place to store the 
information. scientific productions of the institutions and, thus, knew the existence of the 
software, that there is the presence of a specific sector that works with the institutional 
repositories, that the choices were given by the characteristics offered by DSpace, considered 
the most “robust” for the construction of Institutional repositories that know the software as 
they use it, perform self-archiving, and there are technical difficulties that minimize the 
autonomy of librarians, triggering the need for support to assist them, especially in the 
installation. The conclusion is that, by comparing the use of DSpace, in line with the basic 
features that a repository needs to be institutional, both libraries are approximated by their 
apparent knowledge of the software package and that, regardless of their distinct origins, 
DSpace promotes self-archiving, the obligation to deposit theses and dissertations and the 
need for technical expertise to manipulate the system, requiring an information technology 
team, while distancing themselves by the way to produce statistics, the customization of 
interfaces, the most used features and the amount of staff in the sectors, with no specific 
information technology member in the Brazilian library, unlike the Canadian library. 
 
Keywords: Digital repository. Institutional Repository. Open Archives Initiative. Free 
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Os indivíduos utilizam informação no dia a dia, desde uma simples comunicação, 
como em muitas atividades humanas, entre profissionais e pessoais, até situações que exigem 
mais da capacidade humana. Esta dinâmica de uso amplia o conhecimento do homem, 
gerando variados sentidos, conceitos e discussões acerca do papel da informação no 
desenvolvimento da sociedade. 
O termo “informação” pode ser adotado de diversas maneiras, segundo Buckland 
(1991), no campo científico da Ciência da Informação (CI), ao identificá-lo, classificá-lo e 
caracterizá-lo, o mencionado termo pode ser descrito como "informação-como-processo”, 
correspondente ao ato de informar, e quando alguém é informado, aquilo que conhece é 
modificado. Ainda na CI, outra forma seria de encarar a “informação-como-conhecimento”, 
ou seja, àquilo que é percebido na “informação-como-processo”, uma informação assimilada, 
e que acaba se tornando intangível, pois é algo subjetivo, como opiniões e convicções 
individuais. E ainda pode ocorrer a apresentação da “informação-como-coisa”, isto é, a 
informação registrada, como objetos e documentos, expressando alguma comunicação, 
conhecimento ou informação. 
Outra forma de compreender o objeto informação seria pela fenomenologia1 de 
Geoffrey Nunberg (1996), ao considerar a informatividade dos documentos como fenômeno 
em que a compreensão de uma informação depende do conhecimento de outra 
(FROHMANN, 2004, tradução nossa). Em outras palavras, informação tanto molda o 
cognitivo quanto interfere no ato de comunicar o conhecimento. Neste sentido, reafirma-se a 
ideia de que informação significa algo subjetivo, pois desempenha um papel no conhecimento 
de indivíduos, tendo em mente as diferentes bagagens, como as educacionais (CAPURRO; 
HJORLAND, 2007). 
Assim como a CI, a área da Biblioteconomia passa a considerar o conteúdo, ou seja, a 
informação em si, ao invés do suporte, do material físico. Com isso, compreende-se 
informação como uma “coisa” de “[...] mesma natureza dos ‘dados’, ou melhor dizendo, são 
‘dados’ sob uma forma contextualizada e útil” (SEMIDÃO, 2014, p. 112), criando uma 
sequência dependente-relacional entre dado, informação e conhecimento. Diante da 
mencionada relação, Semidão (2014, p. 112) afirma que: 
 
1 Compreende-se como “[...] palavra grega fainomenon – deriva do verbo fainestai – e significa o que se mostra, 





[...] distinção de domínios para descrever a constituição da ‘informação’: declarando 
que para o domínio vulgar ela constitui um conjunto de dados ou fatos; que para a 
Ciência da Computação ela se constitui de ‘dados’ resultantes de um tratamento; e 
que para a Gestão do Conhecimento ela ‘se refere ao conhecimento codificado’. Nos 
domínios em que a ‘informação’ se relaciona com os ‘dados’, o nexo entre eles faz 
emergir uma noção de identidade de natureza (‘informação’ é um conjunto ou 
reunião de ‘dados’) e de produto (‘informação’ é resultante dos ‘dados’ tratados). E 
para o domínio que estabelece uma ligação entre ‘informação’ e ‘conhecimento’, a 
relação entre os termos faz supor uma noção de identidade de natureza 
(‘informação’ é ‘conhecimento codificado’) e de mudança de estado dentro da 
mesma natureza (do ‘conhecimento’ para a forma codificada do ‘conhecimento’). 
 
Ainda no escopo da Biblioteconomia, e consequentemente da CI também, a 
informação se apresentou, e vem se mostrando, como um insumo de estudo para um campo de 
investigação chamado de pesquisa científica. Para Andrade (2001), trata-se de um espaço 
acadêmico que objetiva contribuir para a evolução do conhecimento e produzir ciência, 
utilizando um conjunto de processos sistemáticos, baseados no raciocínio lógico.  
Conforme Targino (2001), esta sistematização gera a Comunicação Científica (CC), 
que tem o propósito de comunicar as inovações, avanços ou descobertas de estudos e 
pesquisas de determinado assunto, por meio dos recursos tecnológicos potencializados pelo 
uso das Tecnologias da Informação e da Comunicação (TIC). Por sua vez, Gewehr (2016, p. 
24-25) defende que as TIC são a união de recursos que representam a “[...] convergência entre 
a informática e as telecomunicações, agrupando ferramentas computacionais e meios tele 
comunicativos [sic] como: rádio, televisão, vídeo e Internet, facilitando a difusão das 
informações”. 
Os avanços provenientes das TIC trouxeram, e continuam trazendo, impactos no 
acesso à informação e, um deles, refere-se ao acesso restrito, o que culminou no surgimento 
de movimentos em prol do acesso livre à informação. Desta forma, abriram-se discussões e 
geraram-se novos caminhos para o desenvolvimento tanto da comunicação social, como da 
CC. Enquanto a comunicação social “[...] reside no reconhecimento das nuanças de cada 
meio, no estudo de suas repercussões na construção da sociabilidade e na formação e 
divulgação de ideias e valores” (VICENTE, 2009, p. 39), a CC destina-se à “[...] difusão 
científica, divulgação científica, popularização da ciência, disseminação científica [isto é] [...] 





Dentro das possibilidades das TIC, a Internet se mostrou uma aliada para gerir o 
conhecimento humano, a partir da combinação de recursos de hardware2 e de software3, com 
fins de armazenar, coletar, tratar e disseminar informação, criando o suporte necessário para a 
tomada de decisões. Neste cenário, a popularização da Internet fomentou o Open Access4 
(OA), o qual objetiva facilitar o acesso ao conhecimento científico, livre de custos e com 
artigos integrais, sempre revisados por pares e de abrangência mundial. A partir do OA, 
resultou-se no movimento chamado de Budapest Open Access Initiative (BOAI)5, traduzida 
como uma campanha mundial composta por bibliotecários, cientistas e editores que defendem 
o acesso aberto à produção científica, com sistemas que sigam padrões de interoperabilidade6 
(COSTA; LEITE, 2017). 
Advinda da BOAI, a Open Archives Initiative (OAI)7 refere-se ao movimento que 
revolucionou “[...] o modo como os cientistas publicam, disseminam e utilizam os resultados 
de suas pesquisas” (WEITZEL, 2006, p. 64), por meio de recursos de acesso livre, como 
repositórios digitais (RD) e bases de dados8. Para tanto, o movimento de acesso livre 
recomenda a utilização de recursos de software para disponibilizar publicações digitais com 
fins de possibilitar a interação online em repositórios que armazenam publicações e seus 
metadados9 de forma organizada, facilitando a consulta e o acesso aos documentos estocados 
(WEITZEL, 2006), bem como possibilitar a cada RD “[...] ampliar a visibilidade dos 
resultados de pesquisas” (MARRA, 2014, p. 332). 
 
2 Refere-se ao “[...] nome que se dá para a parte física do computador. É tudo que você pode tocar (mouse, 
teclado, caixas de som, placas, fios, componentes em geral)” (KOZAK, 2002, p. 4). 
3 Trata-se do “[...] termo utilizado para indicar a parte funcional de um computador, nome que se dá a toda parte 
lógica do computador. Ou seja, são os programas que dão ‘vida’ ao computador. Sem um software adequado à 
suas necessidades, o computador, por mais bem equipado e avançado que seja, é completamente inútil (KOZAK, 
2002, p. 4). 
4 Acesso aberto. 
5 Iniciativa de Acesso Aberto de Budapeste. 
6 Compreende-se “[...] como a propriedade de sistemas diferentes (por ex. sistemas de gestão de bibliotecas 
digitais, instrumentos de pesquisa arquivísticos automatizados, sistemas de gestão de acervos museológicos), 
através de padrões tecnológicos, acordos ou propostas, de serem capazes de operar em conjunto, visando a 
execução de uma tarefa” (MARCONDES, 2016, p. 68). 
7 A Iniciativa de Arquivos Abertos “[...] reside no uso do protocolo Open Archives Initiative Protocol for 
Metadata Harvesting (OAI-PMH) [...]” (COSTA; LEITE, 2017, p. 47), sendo um protocolo de comunicação que 
permite aos sistemas compartilharem dados que descrevem os recursos de informação, sem processos 
intermediários (COSTA; LEITE, 2017). Site: http://www.openarchives.org/. 
8 Em sentido amplo, é “[...] um sistema de armazenamento de dados baseado em computador; isto é, um sistema 
cujo objetivo global é registrar e manter informação” (DATE, 1984, p. 26). 
9 Considera-se como "um conjunto de dados referenciais metodologicamente estruturado e codificado, conforme 
padrões internacionais, para localizar, identificar e recuperar pontos informacionais de documentos" 





Os RD se apresentaram como um tipo de sistema destinado à agrupar, estaticamente, 
informações digitais, com capacidade de recuperação. Rapidamente, a sua concepção inicial 
foi ultrapassada, transformando-se “[...] para um conceito mais sofisticado de Sistema de 
Informação [SI] que incorpora a facilidade da comunicação, da colaboração e de outras 
formas de interação dinâmica entre usuários de um vasto universo” (SAYÃO; 
MARCONDES, 2009, p. 26). 
Basicamente, os repositórios são apoiados em duas frentes, ou seja, pela OAI e pela 
adoção de diferentes padrões abertos. Constituído pelas duas supracitadas características, 
ramificações foram surgindo, como, por exemplo, os repositórios institucionais (RI), que por 
sua vez compreendem sistemas que armazenam e possibilitam o acesso à materiais científicos 
produzidos por uma instituição específica, especialmente as de ensino e pesquisa. Em vista 
disso, sobre os RI, a “[...] finalidade é gerenciar e ampliar a visibilidade da informação 
científica, artística e cultural produzida pelas instituições” (ROSA; TOUTAIN, 2009, p. 7). 
Atualmente, graças à BOAI, estudantes, professores, pesquisadores, etc., conseguem 
acessar abertamente as mais diversas produções científicas, de diferentes organizações e áreas 
do conhecimento, a qualquer momento, em qualquer local físico, bastando ter acesso à 
Internet. Conscientes, as instituições começaram a criar RI, a partir de pacotes de software 
livre, na iminência de disseminar a informação científica e ganhar visibilidade. 
Diante do contexto apresentado, neste trabalho de conclusão de curso (TCC), a 
pesquisa está estruturada em cinco capítulos: o primeiro aborda a introdução, o problema, a 
justificativa e os objetivos da pesquisa; no segundo capítulo apresentam-se a fundamentação 
teórica, centrada nas temáticas OAI, CC e RD, levantando conceitos, características, 
exemplos e tipos; em seguida, o terceiro capítulo apresenta o percurso metodológico, 
delineando a natureza, as etapas e o campo de pesquisa estudado; o quarto capítulo expõe os 
resultados da pesquisa, respondendo a intenção de, subsidiados pelas percepções de 
bibliotecários, identificar as características básicas dos RI estudados à luz do pacote de 
software DSpace10; e, por fim, no quinto capítulo são apresentadas as considerações finais, 
incluindo a conclusão e os anseios futuros de investigação. 
  
 







De forma ampla, um RI pode ser encarado como um tipo de sistema no qual a 
instituição disponibiliza, na Internet, serviços para a gestão e difusão das produções 
acadêmicas em formato digital, além de formar a sua memória digital (SAYÃO, 
MARCONDES, 2009).  
Como exemplos, no país, tem-se o RI da Universidade de Brasília (UnB) (RIUnB)11, 
oferecendo um conjunto de serviços, livres de custos, pela sua Biblioteca Central (BCE)12, 
com o propósito de preservar, armazenar e disseminar a produção científica de docentes, 
pesquisadores, servidores e discentes da UnB, tanto para usuários internos, como  externos 
(REPOSITÓRIO INSTITUCIONAL DA UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA, [201?]).  
Fora do país, exemplifica-se o RI pelo sistema da Universidade de Toronto (U of T), 
conhecida como TSpace13. Basicamente, o TSpace tem como finalidade disseminar e 
preservar o registro acadêmico da comunidade da U of T, incluindo as pesquisas de docentes e 
discentes de pós-graduação, além de conter, desde novembro de 2009, a obrigatoriedade de 
todos os estudantes de pós-graduação da Instituição submeterem suas teses e dissertações ao 
sistema. Quanto à disponibilização, todos os itens no TSpace são ofertados gratuitamente, 
imediatamente ou após o período de embargo do editor (REPOSITORY OF UNIVERSITY 
OF TORONTO, 2019). 
Torna-se pertinente pontuar que ambos os RI são de Universidades públicas, sendo 
uma nacional e outra internacional, que adotam o mesmo programa, para criar, implementar e 
disponibilizar os repositórios na Internet, neste caso, o pacote de software intitulado DSpace, 
o qual “[...] trata-se de uma plataforma que permite o depósito e a disponibilização de 
documentos em qualquer formato (texto, vídeo, áudio e dados) e a indexação do seu 
conteúdo” (COLETTA et al., 2016, p. 5). 
A partir do DSpace, pressupõe-se que existe visibilidade institucional e impacto de 
documentos disponibilizados online para a ciência mundial. Entretanto, adotar o mencionado 
pacote de software não se resume à solução. A sua implementação variará conforme 
requisitos institucionais, o que afetará, por exemplo, a forma como a informação é tratada, 
organizada, apresentada, recuperada e acessada. Além disso, a capacitação dos profissionais 
 
11 Site: http://repositorio.unb.br/. 
12 Site: https://www.bce.unb.br/. 





envolvidos também, teoricamente, afetará na constituição dos repositórios, permitindo que um 
sistema, a partir de possíveis customizações, seja mais intuitivo e que oferte mais estratégias 
de busca do que outros, por exemplo. 
Considerando o breve contexto de adoção do pacote de software DSpace para o 
desenvolvimento de RI, em sentido comparativo entre o RIUnB e o U of T, a partir, tanto da 
literatura vigente, quanto do uso do programa pelos bibliotecários responsáveis pelos 
supracitados RI, surge a seguinte pergunta: Quais são as características existentes entre os 




Em tempos do passado, o acesso às produções científicas era realizado por periódicos 
impressos o que, com o passar do tempo, acabou elevando os valores das assinaturas, 
surgindo, assim, um monopólio sobre estes periódicos científicos, e, consequentemente, 
afetando os novos pesquisadores. Contudo, a partir do movimento de OA, os RI passaram a 
proporcionar, aos pesquisadores, acessibilidade e facilidade de aceder, gratuitamente, 
novidades e avanços em suas respectivas áreas de atuação. Neste sentido, os RI assumiram, 
um papel crucial para a CC, pois contribuem para o ciclo de criação, difusão e uso da 
informação (SOUZA FILHO et al., 2012). 
Os RI, por permitirem a ampliação e difusão de informação científica, passaram a ser 
considerados de suma importância para as organizações já que proporcionam maior 
visibilidade e credibilidade institucional frente à disponibilização, via acesso livre, das 
produções de seus pesquisadores para o acesso de usuários, sejam internos ou externos, 
deflagrando uma mudança significativa na ideologia do que se considerava CC. Desta forma, 
Camargo e Vidotti (2009, p. 60) afirmam que: 
 
[...] [houve] a reforma do sistema de comunicação científica, expandindo o acesso 
aos resultados da investigação, reassumindo o controle acadêmico sobre a 
publicação científica, aumentando a competição e reduzindo o monopólio das 
revistas científicas − que se traduziria também em economias para as universidades 
e as bibliotecas que as servem. 
 
A partir da mencionada reforma, os RI ajudaram, e continuam contribuindo, de certa 
forma, nos indicadores de qualidade científica, dando “valor” e “nome” à Instituição, 





esforço na disponibilização e recuperação de produções científicas já que ficam acessíveis por 
links permanentes, preservando em longo prazo. Os valores supracitados sobre os RI vão em 
direção ao RIUnB, representando a primeira motivação do presente TCC. Diante da sua 
presença crucial ao longo da jornada pessoal na UnB, especificamente pelo fato de oferecer, 
gratuitamente, produções científicas e completas da comunidade da Instituição, especialmente 
de professores e pesquisadores, das mais variadas áreas do conhecimento humano, de modo a 
subsidiar a execução das tarefas acadêmicas ao longo do curso de graduação, como ocorre 
nesta monografia. 
Além de ser um RI também composto por documentos de diferentes áreas do 
conhecimento e disponibilizar teses e dissertações completas de todos os estudantes da 
Universidade, desde 1992 (REPOSITORY OF UNIVERSITY OF TORONTO, 2019), o 
TSpace representa mais um interesse pessoal pelo fato de uma familiar, em meados de junho 
de 1983, ter cursado o University of Toronto English Language Program14, o que durou o 
período de um ano. Além disso, foi possível, pessoalmente, conhecer o campus, o que gerou o 
interesse próprio em morar no Canadá e cursar o Master of Information15 na U of T. Contudo, 
atrelado ao interesse pessoal, a escolha deste RI canadense justifica-se também pelo fato de o 
TSpace, assim como o RIUnB, ser promovido por uma Instituição pública e utilizar o pacote 
de software DSpace para a sua criação, implementação e disponibilização, representando a 
segunda motivação da pesquisa. 
Outra motivação, a terceira, está atrelada ao interesse pessoal em estudar no Canadá, 
fomentando o acesso a diferentes RI, de diversas Instituições canadenses. Entre eles, o TSpace 
alcançou certo destaque, considerando algumas informações dispostas em sua interface, 
como, por exemplo: um espaço de ajuda com diferentes tópicos, inclusive com uma opção 
para contactar o bibliotecário responsável pelo repositório; um mapa, em tempo real, de 
acesso às suas produções em todo o globo; uma seção chamada “sobre”, a qual apresenta 
informações sobre o TSpace, como as políticas e diretrizes utilizadas, além de novidades; um 
resumo, nas comunidades, sobre o departamento e/ou projeto, incluindo imagens e capas para 
suas subcomunidades; e uma seção intitulada “deposite sua pesquisa no TSpace”, orientando 
os seus usuários (finais) a realizarem o autoarquivamento, sem a ajuda de terceiros. A partir 
do contato com o TSpace, culminou-se no desejo em compará-lo com o RIUnB, escolha que 
se deu, entre outros ambientes digitais, pelo repositório ser o oficial da UnB. 
 
14 Programa de Língua Inglesa da Universidade de Toronto. 





A quarta motivação deve-se aos três estágios extracurriculares realizados nos setores 
de Biblioteca Digital de diferentes Instituições, sendo a primeira a BCE, especificamente no 
setor de Gerenciamento da Informação Digital (GID)16, atuando com catalogação17, 
indexação18, referência bibliográfica19, correção de entradas20, submissão de artigos, teses, 
dissertações e monografias21 no RIUnB e na BDM, utilizando o software DSpace, e para 
pesquisar obras cadastradas no catálogo, a partir de títulos e autores, por exemplo fez-se uso 
do software Pergamum22. Em seguida, realizou-se um estágio no Supremo Tribunal Federal 
(STF)23, na Seção de Conteúdos Digitais, trabalhando com listagens24, digitalização25, edição 
 
16 Setor da BCE/UnB responsável por ambientes como a Biblioteca Digital de Monografia (BDM), a Biblioteca 
Digital e Sonora (BDS) e o RIUnB. 
17 Refere-se ao “[...] estudo, preparação e organização de mensagens codificadas, com base em itens existentes 
ou passíveis de inclusão em um ou vários acervos, de forma a permitir interseção entre as mensagens contidas 
nos itens e as mensagens internas dos usuários” (MEY, 1995, p. 5). No estágio, ao submeter uma produção, era 
necessário representar os dados (característicos) do material bibliográfico, preenchendo a descrição física do 
documento, como, por exemplo, dados do título, subtítulo, autor(es), número da edição, data de publicação, 
número de páginas entre outros. 
18 Compreende-se como “a ação de identificar e descrever um documento de acordo com seu assunto [...]. 
Durante a indexação, os conceitos são extraídos do documento através de um processo de análise e, então, 
traduzidos para os termos de instrumentos de indexação” (NAVES, 1996, p. 215). Considerando que “[...] a 
indexação consiste em indicar o conteúdo temático de uma unidade de informação, mediante a atribuição de um 
ou mais termos (ou códigos) ao documento, de forma a caracterizá-lo de forma unívoca” (ROBREDO, 2005, p. 
165), no estágio, após catalogar, os documentos recebiam palavras-chaves/termos para designar os 
correspondentes assuntos, retirados do vocabulário controlado da própria biblioteca. 
19 De forma ampla, é um modo que auxilia “o usuário nas verificações de dados em catálogo, bibliografias, 
índices e resumos, como, por exemplo, dados sobre autor, título, assunto, imprenta etc [...]” (MACEDO, 1990, p. 
14). No estágio, quando houvesse a submissão de teses ou dissertações, era necessária a confecção da referência 
bibliográfica, em uma ordem específica, a partir de dados como autor(es), título, tipo do trabalho (dissertação ou 
tese), curso, local, número de páginas e data de publicação, e, consequentemente, permitindo a recuperação dos 
mesmos como fontes de informação. 
20 Como o próprio nome já diz, seria corrigir as entradas de “[...] título original da obra, as entradas secundárias 
do título principal, a sua edição, sua publicação, a descrição física da obra, como também as notas e o ISBN 
(International Standard Book Number) e o assunto” (QUEIROZ; ARAUJO, 2013, p. 14). No caso do estágio, 
quando observasse erros ou duplicações, nas entradas de título, autor, assunto, etc, tinha-se que realizar as 
devidas correções dessas entradas. 
21 A submissão de trabalhos científicos, como os TCC gerados por alunos no final de suas graduações, são 
normalmente a última etapa do processo criativo, pois o trabalho será publicado, podendo ser em uma revista 
científica, em um RI, etc. No estágio, a submissão se referia a toda produção científica da UnB, enviada pelos 
membros internos e externos. Neste caso, os estagiários eram responsáveis por indexar, catalogar e confeccionar 
a referência bibliográfica que, após isso, passa por uma avaliação feita pelos servidores para corrigir erros e 
disponibilizar a produção completa no RI. Além disso, as versões finais, pós banca dos TCC, eram enviadas para 
publicação na BDM, sendo a maioria de trabalhos dos cursos de Pedagogia e Educação Física. 
22 Site: https://www.pergamum.pucpr.br/redepergamum/. É o pacote de software utilizado para disponibilizar o 
catálogo (acervo) da BCE. Site: https://consulta.bce.unb.br/pergamum/biblioteca/index.php. 
23 Site: http://www.stf.jus.br/portal/cms/verTexto.asp?servico=bibliotecaConsultaAcervoStf. 
24 Listagem, como o próprio nome já diz, refere-se ao ato de colocar em ordem, de lista, as obras, tanto  os que 
estão em seleção, como os selecionados, assim como os materiais que ainda serão digitalizados, como os que já 
passaram pelo processo, por exemplo, a partir de ordenações por nome de autor, título da obra, edição, editora, 
paginação e ano de publicação. No caso do estágio, a atuação com listagens ocorria antes da digitalização dos 






de documentos e imagens26, classificação27, catalogação28, indexação29 e referência 
bibliográfica30, também no uso do software Pergamum. Quanto ao terceiro, ocorreu no 
Senado Federal (SF)31, na Seção de Serviço de Biblioteca Digital (SEBID), realizando as 
ações de catalogação32, indexação33, referência bibliográfica34, correção de entradas35 na 
Biblioteca Digital do Senado Federal (BDSF)36 e submissão de artigos, teses, dissertações, 
jornais e revistas37, neste caso, na utilização do software Aleph38. Somam-se a essas 
 
25 Compreende-se como “[...] um processo de conversão dos documentos físicos para o formato digital. Ela se dá 
por meio de um equipamento (escâner) e um software digitalizador de imagens. Visa facilitar a busca, o 
armazenamento e dar celeridade no andamento da documentação. No entanto, o produto dessa conversão não 
substitui o original, que deve ser preservado” (BRASIL, 2017, p. 10). No estágio, a atuação com listagens 
ocorria na digitalização de livros raros e outros livros solicitados pela chefe do setor no “Scanner Planetário”, 
aos quais, após o processo, iriam para a edição, ou seja, não alterando o conteúdo, mas tratando de questões 
visuais/estéticas do arquivo devido a manchas, textos distorcidos e não alinhados, etc. 
26 Resume-se ao ato de editar/alterar/manusear um determinado documento, ou imagem, editando textos, 
imagens, tamanhos e até formatos nos quais os documentos foram salvos. Neste sentido, no estágio, ao 
digitalizar um livro, o documento era transformado em arquivos PDF e, posteriormente, editado, não alterando 
os conteúdos em si, mas tratando de questões visuais/estéticas, como a arrumação de bordas e a retirada de 
marcas para, em seguida, serem salvos e submetidos a biblioteca digital da Instituição. 
27 Compreende-se como “[...] o ato de classificar; separar por semelhanças ou diferenças; dividir. [...] a 
classificação bibliográfica se preocupa com a organização e a disposição física de documentos, visando com 
isso, a sua recuperação. Busca ordenar, para arquivar e ter acesso ao documento em estantes ou nos arquivos” 
(PEREIRA et al., 2009, p. 2). No caso do estágio, a classificação era realizada com base na Classificação 
Decimal Universal (CDU). 
28 No estágio, a chefe do setor selecionava alguns livros, em sua maioria raros, para que fossem catalogados na 
biblioteca digital, preenchendo os campos da descrição física. 
29 No estágio, após catalogar o livro, ocorria a escolha das palavras-chaves, também adotando um vocabulário 
controlado e próprio. 
30 Neste estágio, ao realizar a submissão dos livros, caso não existissem referências bibliográficas já cadastradas, 
a referências era confeccionada ou copiada de outra fonte da Internet. Para tanto, adotava-se uma ordem 
específica para se descrever o livro, sendo ela: autor(es), título, tradutor(es), edição, editora, local, número de 
páginas e data de publicação. 
31 Site: https://www12.senado.leg.br/institucional/biblioteca. 
32 No estágio, ao submeter tese e dissertação, era necessário descrever os materiais bibliográficos, preenchendo a 
descrição física do documento, como, por exemplo: os dados do título, subtítulo, autor(es), número da edição, 
data de publicação, número de páginas entre outros. 
33 No estágio, após catalogar os documentos, ocorria a mesma forma de indexação realizada nos estágios 
anteriores, contudo, diferentemente dos estágios anteriores, na BDSF não se utiliza vocabulário controlado. 
Neste caso, os próprios estagiários escolhem as palavras-chave/termos e. caso ainda exista dúvida na escolha da 
expressão representativa, a servidora avalia e/ou corrigi. 
34 No estágio, ao submeter uma monografia, tese ou dissertação, era necessário que fizesse a referência 
bibliográfica, a qual seria representada uma ordem específica, sendo: autor(es), título, tipo do trabalho 
(dissertação ou tese), curso, local, número de páginas e data de publicação. 
35 Neste estágio, quando se observava duplicações ou erros nas entradas, tinham que ser corrigidos, para que não 
houvessem adições desnecessárias na biblioteca digital. Quanto aos erros, normalmente corrigiam-se, por 
exemplo, título em maiúsculo, duas entradas do mesmo autor, duas entradas de assunto, etc. 
36 Site: http://www2.senado.leg.br/bdsf/. 
37 Neste estágio, a submissão foi de artigos, teses, dissertações, jornais e revistas, pedidas por uma servidora ou 
chefe do setor, no qual os estagiários eram responsáveis em indexar, catalogar e fazer a referência bibliográfica. 
Após essa sequência de ações, as obras passavam por uma avaliação feita por essa servidora, apresentando 
feedbacks sobre erros e/ou mudanças, para, após as devidas correções, disponibilizar a produção completa na 
biblioteca. 





experiências as disciplinas Estágio Supervisionado em Biblioteconomia 1 (um) e 2 (dois), 
ocorridas na Biblioteca da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB)39 e na Biblioteca Nacional 
de Brasília (BNB)40, trabalhando com diferentes recursos de software, como o Protheus41 e o 
SophiA42, respectivamente, e em diferentes setores. 
Outra motivação, a quinta, vai ao encontro de conteúdos apresentados, leituras 
disponibilizadas, atividades praticadas e discussões realizadas, não apenas no prisma 
conceitual de RI, mas de assuntos correlatos, como pacotes de software (pagos e gratuitos), 
metadados, linguagens de marcação43 e interoperabilidade, por exemplo. Estas ações 
acadêmicas ocorreram em disciplinas como “Redes de Informação e Transferência de Dados”, 
“Planejamento e Elaboração de Bases de Dados” e “Informática Documentária”, as quais 
ajudaram a compreender mais sobre o tema deste TCC. 
Por fim, a sexta e última motivação deve-se ao Programa Institucional de Bolsas de 
Iniciação Científica (PIBIC), o qual centra-se na pesquisa denominada Investigação sobre a 
aplicação e uso do DSpace como ferramenta de repositório institucional pela Universidade 
de Brasília, ocorrida no período 2018-2019. Ao longo do PIBIC, o interesse por RI, 
especialmente pelo pacote de software DSpace foi alimentando significativamente, 
culminando na decisão em investigar RI, sendo um que representa a instituição na qual 






● Analisar características dos RI das Universidades de Brasília e de Toronto baseado no 
pacote de software DSpace. 
 
 
39 OAB do Distrito Federal (DF). Site: http://www.oabdf.org.br/. 
40 Site: http://www.bnb.df.gov.br/. 
41 Site: https://totvscst.zendesk.com/hc/pt-br/#home. 
42 Site: https://www.sophia.com.br/. 
43 Compreende-se como “[...] um conjunto de convenções utilizadas para a codificação de textos. Uma 
linguagem de marcação deve especificar que marcas são permitidas, quais são exigidas, como se deve fazer 
distinção entre as marcas e o texto e qual o significado da marcação. As linguagens de marcação encontram 
atualmente sua melhor aplicação nos arquivos HTML, mais conhecidos como “páginas da Internet”, os quais são 







● Apresentar exemplos de repositórios; 
● Elencar características de RI; 
● Pontuar atributos do pacote de software DSpace; 
● Descrever aproximações e distanciamentos das características de uso do DSpace 






2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
 
A pesquisa científica, como em um TCC, segue padronizações e normas, como as 
estipuladas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), especificamente em sua 
norma brasileira (NBR) 15287:2005, a qual delineia que a fundamentação teórica seja uma 
etapa obrigatória na investigação. Portanto, considerando a referida etapa, compreende-se que 
“pesquisar cientificamente significa realizarmos essa busca de conhecimentos, apoiando-nos 
em procedimentos capazes de dar confiabilidade aos resultados” (PRODANOV; FREITAS, 
2013, p. 44). A pesquisa científica pode ser caracterizada como um estudo planejado que tem 
a finalidade de descobrir respostas para as mais diversas questões, mediante a aplicação de um 
método científico, partindo de um problema e realizando uma interrogação (PRODANOV; 
FREITAS, 2013). 
Esse conjunto de procedimentos alimentará o alcance da fundamentação teórica, que 
por sua vez servirá “[...] de base para a análise e interpretação dos dados coletados na fase de 
elaboração do relatório final. Dessa forma, os dados apresentados devem ser interpretados à 
luz das teorias existentes” (MELLO, 2006, p. 86). Pensar desta forma é considerar a 
fundamentação teórica como uma etapa da pesquisa que parte de algo já desenvolvido. Em 
outras palavras, a pesquisa baseia-se em pesquisas já realizadas sobre o assunto investigado, 
para que, então, possa subsidiar a solução de um problema, bem como ampliar o 
conhecimento existente ou ocorrer um novo pensamento sobre a temática investigada. 
Considerando a importância de uma fundamentação teórica para a realização do 
presente TCC, um conjunto de assuntos foram levantados, sendo: OAI, trazendo conceitos e 
um breve histórico; CC com seus atributos e métricas; e, por fim, repositórios, com 
definições, características, tipos e exemplos de RD, com destaque aos institucionais e aos 
pacotes de software adotados para o desenvolvimento, implementação e disponibilização de 







2.1 OPEN ARCHIVE INITIATIVE 
 
A OAI surgiu a partir de uma convenção realizada no final de 1999, com o propósito 
de “[...] facilitar a publicação da produção científica e fornecer o acesso geral às comunidades 
interessadas nessas publicações” (SUNYE et al., 2009, p. 107) a partir de mecanismos 
tecnológicos para facilitar a interoperabilidade de diferentes repositórios. 
Sendo assim, seguiu-se a proposta OA, objetivando a disseminação de conteúdo, bem 
como fortalecendo a infraestrutura de apoio a “[...] publicações científicas online, repositórios 
temáticos e institucionais e também provedores de serviços44 que possibilitam a integração 
total de buscas e textos completos [...]” (WEITZEL, 2006, p. 60). A partir desse movimento, 
as publicações científicas passaram a permitir o autoarquivamento, promover a 
interoperabilidade entre os sistemas e fomentar o surgimento da revisão de produções pela 
comunidade acadêmica. 
Em janeiro de 2001, a OAI anunciou o protocolo de metadados Open Archive 
Initiative Protocol for Metadata Harvesting45 (OAI-PMH), o qual propiciou coletas 
automáticas e o reuso de metadados de repositórios abertos (WARNER, 2001, tradução 
nossa), além de introduzir o conceito de Metadata Harvesting46, traduzindo-se como uma 
estratégia que auxilia os provedores a “colherem” metadados em uma interface aberta, 
segundo a consulta feita por usuários. 
Para tanto, a disponibilização e intercâmbio dos metadados interoperam por meio dos 
formatos HTTP47 e XML48 (LIMA, 2009). Neste sentido, faz-se necessário relatar que o 
padrão de metadados, associado ao protocolo OAI-PMH, chama-se Dublin Core (DC)49, o 
 
44 No contexto dos repositórios, “o provedor de serviços sistematiza o fluxo e canaliza toda a produção científica 
em áreas de interesse institucional disponíveis em ambiente de acesso aberto. [...] Através de uma única interface 
de busca, espera-se que os usuários internos e externos realizem pesquisas em todos os periódicos e repositórios 
institucionais e temáticos, previamente selecionados, e coletados de acordo com as políticas estabelecidas" 
(VACARI et al., 2010, p. 7). 
45 Protocolo de Iniciativa de Arquivamento Aberto para Coleta de Metadados. 
46 Colheita de metadados. 
47 Hypertext Transfer Protocol “[...] é um protocolo [...] para distribuição de conteúdo através da Web” 
(ESPÓSITO, 2013, p. 34). 
48 eXtensible Markup Language “[...] é uma linguagem que permite a construção de documentos legíveis para 
seres humanos e que podem ser facilmente tratados por máquinas [...]” (LIMA; CARVALHO, 2005, p. 1). 
49 O DC “é um padrão simples com compreensão semântica universal e que possui uma extensibilidade que 
permite ajustes de acordo com as necessidades de descrição. Utiliza a linguagem de marcação eXtensible 
Markup Language (XML) e consiste em 15 elementos básicos, a saber: título, criador, assunto, descrição, editor, 
desenvolvedor, data, tipo, formato, identificador, fonte, idioma, relação, cobertura e direitos autorais. Vale 





qual auxilia na promoção da interoperabilidade entre diferentes sistemas e, consequentemente, 
fomenta a sua adoção por Universidades e Centros de Pesquisa enquanto uma “[...] língua 
franca para a representação de informações na Web” (SAYÃO, 2007, p. 35). 
A partir do movimento de OAI, na década de 1990, se estabeleceu um marco histórico 
no desenvolvimento da CC, da publicação eletrônica e das bibliotecas digitais, consolidando 
um padrão e um protocolo para permitir a interoperabilidade entre sistemas de bibliotecas 
digitais (MARCONDES et al., 2005). Desta forma, mudou-se a forma de difundir a 
informação, na qual o acesso às produções, de qualquer instituição que atendesse aos pré-
requisitos de padronização do protocolo, se tornou universal e de fácil acesso, mudando a 
visão antiga que se tinha sobre a CC por causa dos periódicos impressos. 
Apesar do apresentado contexto sobre a OAI, resumido como um movimento que 
mudou a visão da comunidade científica e revolucionou o modo como os cientistas 
disseminam e publicam seus resultados de pesquisa, pressupõe-se sobre a importância de 
entender a história de como surgiu esse movimento, o qual originou a disponibilização de 
produções científicas a partir do conceito de interoperabilidade. 
 
2.1.1 Breve história 
 
A partir de meados do século XX, com o surgimento da Internet iniciou-se a 
problemática envolta do OA, já que a maior rede de computadores possibilitou o alcance 
mundial, sem custos e com rapidez às produções científicas. Em suma, a ideia de se pensar em 
OA foi uma resposta aos questionamentos de vários setores da comunidade acadêmica 
(MARCONDES; SAYÃO, 2009) sobre a circulação online da produção científica, iniciada 
pelo monopólio das assinaturas de periódicos impressos e que, consequentemente, limitavam 
a circulação da informação por causa, especialmente, do aumento dos valores das assinaturas, 
o que impossibilitava as bibliotecas de manterem suas coleções atualizadas. Com isso, foram 
surgindo iniciativas, movimentos, convenções e declarações sobre o OA com fins de 
fomentarem mudanças para melhorar a qualidade e o acesso às produções, a própria CC, a 
partir de uma política pública em nível institucional, nacional e internacional 
(MARCONDES; SAYÃO, 2009).  
 
 
possibilitar a interoperabilidade com outros formatos.” (NASCIMENTO; CORREIA; DA SILVA, 2015, p. 247, 





O evento sediado no Novo México (Estados Unidos), chamado The Santa Fé 
Convention50, foi um dos pioneiros na defesa do OA. Originalmente chamada de reunião do 
Serviço de Pré-Impressão Universal, a Convenção instituiu por unanimidade a OAI, em 
outubro de 1999. Esta Convenção objetivou propor “[...] mecanismos tecnológicos de 
interoperabilidade entre [...] repositórios eletrônicos para que o crescente número de 
repositórios que começa a se formar se torne um efetivo meio de comunicação científica” 
(MARCONDES; SAYÃO, 2009, p. 16). Complementando, Garcia e Sunye (2003, p. 3) 
explicam que: 
 
O termo "Open" significa "aberto" do ponto de vista da arquitetura da proposta, não 
significando acesso gratuito ou ilimitado às informações constantes dos repositórios 
que fazem parte da Iniciativa. Em resumo, o protocolo da Open Archives é que é 
aberto. O livre acesso a documentos e questões envolvendo cobrança de valores, 
direitos autorais e outras questões similares, têm sido amplamente discutidas em 
outras Iniciativas. 
 
A partir da Convenção e da criação da OAI em si, o propósito foi mudando, centrado 
ainda mais na tecnologia, ou seja, intencionado em “desenvolver e promover soluções de 
interoperabilidade que facilitem uma disseminação eficiente do conteúdo” (LAGOZE; VAN 
DE SOMPEL, 2001, p. 56, tradução nossa). 
Em 2001, houve a realização da reunião de Budapeste e, na sequência, em 2002, foi 
publicada a BOAI, considerado um documento que ressalta a discussão sobre a CC quanto a 
estratégias de ação e orientação no desenvolvimento de sistemas, com foco na adoção de 
padrões com fins de interoperabilidade, o que modificaria a comunicação entre pesquisadores 
por meio de TIC, como a Internet, e influenciaria na distribuição eletrônica das publicações 
científicas, completas, sem restrições, disponibilizadas de maneira online. Acarretou-se, em 
2003, no surgimento de “[...] três declarações consideradas centrais e de maior influência 
sobre o movimento do acesso livre ao conhecimento, ou seja, Budapest, Bethesda e Berlin, 
também designadas por Suber51 como BBB declarations” (SARMENTO et al., 2005, p. 3). 
A BOAI, considerada a primeira declaração a cunhar o termo OA, destacando a 
importância da formalização de políticas de informação para o acesso aberto, em 2012 
completou 10 anos, reafirmando os seus princípios e estratégias por meio da publicação 
 
50 A convenção de Santa Fé. Site: http://www.openarchives.org/sfc/sfc_entry.htm. 
51 Filósofo especializado em Filosofia do Direito e acesso aberto ao conhecimento. Atua como pesquisador 
sênior no Centro Berkman Klein para Internet e Sociedade e como diretor do Projeto de Acesso Aberto e do 
Escritório de CC de Harvard. Além disso, foi membro de vários conselhos e comitês em Harvard, como co-





intitulada Ten years on from the BOAI: setting the default to open (2012) (COSTA; LEITE, 
2017). Com isso, as normas de adesão foram sendo estabelecidas, metadados foram sendo 
definidos, protocolo e padronização de linguagens foram sendo especificados, o que resume-
se em uma política de livre acesso a partir do OAI-PMH. 
Diante da OAI, houveram desafios para a comunidade científica, pois o movimento 
trouxe tanto obstáculos quanto melhoras para a propagação da CC, já que haviam dificuldades 
quanto ao processo de publicação dos artigos e custeamento (extremamente) alto de 
manutenção das coleções pelas bibliotecas, provocando, consequentemente, dificuldades de 
acesso ao leitor (MUELLER, 2006). Por outro lado, a OAI se apresentou como o movimento 
que mudou a comunicação e facilitou a disseminação e disponibilização do conhecimento, a 
partir da revisão por pares, considerado um passo importante para se entender a história e o 
processo da CC. 
 
2.2 COMUNICAÇÃO CIENTÍFICA 
 
No final dos anos 1930, o irlandês John Desmond Bernal52 evidenciou o termo CC, a 
fim de designar atividades de produção, disseminação e uso do conhecimento gerado, para 
complementar o processo voltado à evolução da ciência. Para tanto, foi concedido às revistas 
e periódicos impressos o status de preferência para se ter acesso ao conhecimento científico 
de uma dada Instituição. 
A transferência de produções em grande escala revolucionou o modo como a CC se 
disseminou e facilitou a pesquisa de documentos, pois houve a necessidade de fornecer 
informações em formato padronizado, mantendo o mecanismo de controle de qualidade e 
definindo propriedades para se distribuir exemplares em âmbito internacional e nacional. 
Desta forma, consagrou-se o método clássico de busca por palavras-chaves, facilitando a 
pesquisa já que não havia mais a necessidade de se ler um resumo e/ou um documento 
eletrônico completo para se saber o conteúdo (MEADOWS, 1999). Consequentemente, 
aumentou-se a interatividade entre usuários e computadores, o que possibilitou inúmeros 
acessos simultâneos à mesma produção, assim como refletiu no impacto e na visibilidade do 
pesquisador, da sua Instituição e até da comunidade científica do país. 
 
52 Contemporâneo físico irlandês que no século XX empreendeu pesquisas, por volta da década de 1930, acerca 
do raio-x, e participou, a partir do ano de 1923, da Communist Party of Great Britain, debatendo acerca de temas 





Diante do crescimento dos meios eletrônicos, por volta da década de 1970, o 
processamento de informações por computador facilitou tanto o armazenamento quanto a 
pesquisa e a CC em si, gerando soluções para o monopólio de periódicos impressos que, na 
época, limitava a circulação da informação (MEADOWS, 1999). Ampliando o seu alcance 
pelas supracitadas facilitações pelos computadores, a CC formalizou-se por um conjunto de 
expressões que, em suma, intencionam permitir que a informação científica chegue ao 
conjunto de personas que dela necessita/busca, assim como afirma Caribé (2015, p. 90): 
 
[...] difusão científica, divulgação científica, popularização da ciência, disseminação 
científica são termos subordinados e específicos de comunicação científica. Estão 
relacionados às atividades desenvolvidas por diferentes pessoas e instituições, com o 
objetivo de levar a informação científica a determinado grupo social. 
 
Na década de 1990, no mundo, as publicações científicas eletrônicas ganharam formas 
inovadoras, despertando esperança em pesquisadores em comparação ao modo em que o 
sistema tradicional de CC divulgava e disponibilizava o conhecimento humano. Em outras 
palavras, as publicações científicas eletrônicas trouxeram a esperança de que o 
compartilhamento da CC fosse se tornando universal e sem barreiras, tanto incentivando ao 
pesquisador acessar uma produção de fora dos seus domínios, como trazendo visibilidade e 
penetração internacional no meio acadêmico (MUELLER, 2006).  
Consequentemente, em setembro de 2005, no Brasil, o Instituto Brasileiro de 
Informação em Ciência e Tecnologia (IBICT)53 lançou o Manifesto Brasileiro de Apoio ao 
Acesso Livre à Informação Científica, o qual consagrou o papel dos RI como peça 
fundamental ao futuro sistema brasileiro de livre acesso à produção científica do país 
(MARCONDES; SAYÃO, 2009). Desta forma, o Brasil foi o primeiro país da América 
Latina a estabelecer um marco legal que fomentasse a disseminação e o arquivamento da 
produção técnico-científica brasileira (KURAMOTO, 2007), especificamente a partir do 
projeto de lei (PL) nº 1120/2007, ao qual visava estabelecer e implantar uma política nacional 
que promovesse o acesso livre à informação científica no país (KURAMOTO, 2008a). 
A consagração da PL nº 1120/2007 foi possível graças ao avanço de recursos 
tecnológicos, tais como os audiobook, podcasts54, videoaulas, animações e jogos educativos, 
aos quais potencializaram a literatura primária, esta última compreendida como conteúdo “[...] 
 
53 Site: http://www.ibict.br/. 
54 Resume-se a narrativas/conversas rápidas, curtas, gravadas e disponibilizadas na web por meio de canais em 





que se apresentam e são disseminados exatamente na forma com que são produzidos por seus 
autores” (PINHEIRO, 2006, p. 2). Tais recursos passaram a ser acessados, usados e 
difundidos pelos pesquisadores para divulgar as suas publicações, em uma perspectiva 
primária, de maneira instantânea, e debater sobre elas via ambientes online, o que, ampliou, 




A natureza da CC, infere-se que ela tem o propósito à divulgação do conhecimento 
advindo da pesquisa. Contudo, em geral, um dos principais meios de disseminação da gnose 
são os periódicos científicos e esses, em muitas áreas do conhecimento, possuem restrições de 
acesso e elevados preços de assinatura, o que acaba expondo certa contradição em relação ao 
que é constante na filosofia da CC. Atrelada às formas de acesso e custo, a acessibilidade em 
larga escala dos estudos desenvolvidos fica comprometida por questões comerciais 
(BAPTISTA et al., 2017). Neste sentido, a atribuição dessa comunidade científica, que 
compartilha o conhecimento para toda sociedade, prioriza a inter-relação cientista versus meio 
ambiente, assim como defende Targino (2000, p. 12): 
 
[...] conforme estudiosos do tema, como Garvey (1979); Meadows (1999) e Mueller 
(1995), o processo de comunicação científica consiste na interação psicológica entre 
os interesses individuais e grupais, mediante influência recíproca e permanente. Por 
exemplo, é pretensão do cientista conseguir credibilidade e aceitação, o que só é 
possível mediante aprovação de sua produção científica pelos pares. Da mesma 
forma, a reputação da comunidade como um todo depende da credibilidade dos seus 
membros, individualmente. Ora, os cientistas como todos os demais seres humanos 
não podem se despir de suas escalas de valores ao exercer sua profissão, o que seria 
pensar em neutralidade da ciência, perspectiva irreversivelmente ultrapassada. 
Quando muito o que se consegue é a objetivação, como busca da objetividade para 
reproduzir a realidade sem disfarces via postura crítica e racional. [...] Não se trata 
de neutralidade. Trata-se da percepção da convivência inevitável da ciência com a 
ideologia, desde o momento que se concebe o conhecimento científico como a 
produção de indivíduos que carregam consigo toda uma carga ideológica. Esta 
convivência não significa favorecimento ou dissimulação, mas redução ou 
desmascaramento da ideologia. 
 
Diante dos aspectos psicológicos intrínsecos à CC, para cada situação científica, um 
conjunto de atributos acontece. De acordo com Caribé (2015, p. 96), esses atributos atuam da 






[...] os atributos para considerar o indivíduo cientificamente alfabetizado, estavam 
relacionados à sua compreensão quanto às inter-relações da ciência com a sociedade, 
à ética que controla o cientista em seu trabalho, à natureza da ciência, às diferenças 
entre ciência e tecnologia, aos conceitos básicos em ciência e aos inter-
relacionamentos entre ciência e humanidade. 
 
Entre os atributos estão: aptidão, traços de personalidade, interesses e experiências, 
background e motivações. Diante de circunstâncias específicas, no processo de investigação 
científica, os atributos lhe dão a possibilidade de estabelecer associações diante do que está 
ocorrendo naquele exato momento científico. Com isso, o atributo de aptidão pode ser 
considerado um somatório de diversas características, com destaque para criatividade, 
interferência dos estímulos externos, nível intelectual mediano ou elevado e capacidade para 
interpretar o conteúdo semântico nas operações intelectuais. Quanto aos traços de 
personalidade, ainda não existe um perfil típico, porém é considerado relevante alguns traços, 
como o de curiosidade intelectual, sentimento de independência/autonomia, necessidade de 
isolamento, flexibilidade/capacidade de conviver com o novo, ausência de repressão e senso 
de humor para enfrentar adversidades. Sobre interesses e experiências, são atributos 
influenciados pelo background, pois os interesses, aliados à disposição e autoconfiança 
intelectual, acabam virando elementos essenciais para descobrir e aprender, influenciando as 
pessoas a demonstrarem satisfação com a vida profissional, dedicação ao trabalho, o que 
favorece experiências e aflore o desejo de crescer intelectualmente. No caso do background, 
além do profissional, também ocorrem no sentido cultural e familiar, transformando-se em um 
complemento pessoal de suma importância. E por último, as motivações são distribuídas em 
dois grandes grupos, sendo o primeiro de natureza psicológica, que representam os anseios 
íntimos; e o segundo de natureza social, sempre vinculada a influência de grupos sociais nos 
quais o pesquisador está integrado (TARGINO, 2000). 
Na CC, o processo de investigação possibilita que os atributos proporcionem a 
possibilidade de estabelecer associações cognitivas no que está ocorrendo naquele momento, 
da pesquisa, pois as diferenças individuais são decisivas para o progresso da ciência, uma vez 
que é a diversificação comportamental que , diante dos mesmos, estimula novas descobertas 
(TARGINO, 2000). Sendo assim, em suma, os atributos da CC relacionam-se à compreensão 
do pesquisador, fomentando a inter-relação da ciência com a sociedade e auxiliando no 
processo de investigação científica em si que, junto com as métricas, aferem medidas para 
estudar os cientistas dentro do seu campo do conhecimento, tanto avaliando a sua produção 







Historicamente, na evolução da ciência e no processo de registro e controle de acesso 
à informação, causado pela rápida informatização e crescente ampliação de formas de 
armazenamento e circulação de textos, houve, para aqueles que necessitam reunir informações 
sobre o desenvolvimento da ciência, desafios para localizar itens pertinentes para embasar-se 
em determinada tarefa (SANTOS; KOBASHI, 2009; GOUVEIA, 2013). Esse cenário 
desafiador foi compensado “[...] pela criação de métodos e técnicas de tratamento, análise e 
visualização de informação, de naturezas diversas, baseados em princípios estatísticos e/ou 
lingüísticos” (SANTOS; KOBASHI, 2009, p. 156).  
Atualmente, cada ciência tem seus problemas específicos em relação à mensuração de 
suas medidas e instrumentos do qual faz uso, sendo que a medição da ciência virou uma 
preocupação que acompanha os cientistas (SILVA; BIANCHI, 2001; HAYASHI, 2012). No 
campo da CI, os estudos métricos são a bibliometria, cientometria, informetria, webometria e 
altmetria, constituindo um campo interdisciplinar dedicado ao estudo quantitativo da ciência e 
da tecnologia, especialmente quanto a avaliação da produção científica e tecnológica 
produzida pela comunidade científica (HAYASHI, 2012). 
A ideia de bibliometria vem de uma disciplina dedicada a realizar estudos 
quantitativos das produções, difusões e usos da informação registrada, além de desenvolver 
métodos e medidas matemáticas que auxiliam nas tomadas de decisões, tendo como objetivo 
de estudo livros ou revistas científicas, cujas as análises se vinculam à gestão de bibliotecas e 
base de dados (MOTA, 2014). A bibliometria “[...] permite minimizar a subjetividade inerente 
à indexação e recuperação das informações, produzindo conhecimento, em determinada área 
de assunto” (GUEDES; BORSCHIVER, 2005, p. 15), e contribuindo para tomadas de 
decisões na gestão da informação e do conhecimento (GIC). 
A cientometria nasceu na convergência da documentação científica, da Sociologia e da 
História Social da Ciência, com o objetivo de analisar a produção, circulação e consumo da 
produção científica, estudando, sem limitar, o desenvolvimento metodológico da atividade 
científica como fenômeno social, mediante indicadores e modelos matemáticos (HAYASHI, 
2012). Em outras palavras, é o “[...] estudo da mensuração e quantificação do progresso 
científico, estando a pesquisa baseada em indicadores bibliométricos” (SILVA; BIANCHI, 





A informetria abrange o estudo dos aspectos quantitativos da informação registrada, 
independente do formato ou modo como é gerada, considerando os aspectos quantitativos da 
comunicação informal, bem como as necessidades e usos da informação para qualquer 
atividade, seja proveniente de atividade intelectual ou não (MARICATO, 2010). A partir da 
informetria desenvolvem-se “[...] métodos e ferramentas para mensurar e analisar os aspectos 
cognitivos da ciência” (SANTOS; KOBASHI, 2009, p. 159), inclusive passível de ser 
incorporada, utilizada e ampliada pelas mediações de informação que estão fora dos limites da 
bibliometria e da cientometria. 
No caso da webometria, de forma ampla, é um estudo de métodos da informetria 
aplicados na web, isto é, “[...] estudo dos aspectos quantitativos da construção e uso de 
recursos de informação, estruturas e tecnologias na web, com base em abordagens 
bibliométricos e informétricas” (BJÖRNEBORN, 2004, p. 12, grifo e tradução nossa). 
Contudo, apesar de webometria ser o termo mais utilizado para definir esta métrica, 
formalmente, o radical “web” limita-a à web, ao invés de acabar toda a Internet. Outro termo 
utilizado é o webmetria, o qual geralmente designa estudos a partir das métricas de acesso à 
Internet, obtidas por análise de logs ou por page tagging55, enquanto, consequentemente, um 
subconjunto da webometria. Ainda assim, embora baixa, a utilização do termo cibermetria 
seria a mais indicada para identificar estudos que tenham como fonte ou objeto a Internet 
(GOUVEIA, 2013). 
Diante da multiplicidade de informações, produtos de pesquisa e formas de 
disponibilização online, surgiu uma métrica alternativa, chamada de altmetria (altmetrics), 
com o intuito de medir o engajamento obtido por produtos na web, está se situa dentro da 
interseção da cientometria com a cibermetria e a webometria, com sobreposições da 
bibliometria. Desta maneira, a altmetria pode ser compreendida como o uso de dados 
webométricos e cibermétricos em estudos cientométricos, também podendo ser chamada de 
cientometria 2.0, por derivar-se de dados quantitativos que as ferramentas da web 2.056, 
fornecem (GOUVEIA, 2013), como sites, blogs e redes sociais. 
 
55 Considerada como uma ferramenta de código HTML que possibilita marcar ou categorizar uma ou mais 
páginas na web, a page tagging permite identificar e analisar o comportamento dos usuários, coletando dados 
sobre o que os visitantes acessam em um site e detectando os termos mais relevantes, com maior facilidade. 
56 A web 2.0, também conhecida como “[...] Web social, [é a] fase da própria Web que oferta ambientes 
interativos, permeados pela inteligência coletiva” (DIAS; CASTRO; DA SILVA, 2015, p. 6). As suas 
ferramentas tem a sua utilização, por exemplo, na tecnologia da informação (TI) “[...] em bibliotecas, tanto pelos 
bibliotecários informatizarem os seus serviços, quanto pela familiarização dos usuários com ferramentas digitais 





Em resumo, as métricas e técnicas foram causadas pela rápida e crescente 
informatização e ampliação das formas de armazenar e circular produções bibliográficas, 
contribuindo para medir o impacto da informação e o quantitativo da produção científica, 
utilizando métodos, medidas e ferramentas para recuperar, armazenar e gerenciar a 
informação, tanto física, como online, e, consequentemente, apresentando um cenário 
temático sobre trabalhos publicados, o que pode auxiliar na identificação da produção 
científica de um pesquisador, na organização de eventos e na renovação de acervos em 
bibliotecas, por exemplo. 
 
2.3 REPOSITÓRIO DIGITAL 
 
A evolução dos recursos tecnológicos, ao longo do tempo, trouxe diferentes modos de 
se acessar conteúdos em ambientes digitais, considerando formas de gerenciamento, 
recuperação, uso e preservação, tanto dos documentos em si, como de suas informações. 
Segundo Pinheiro (2003), as TIC foram, e continuam sendo incorporadas ao cotidiano 
científico, formalizando tecnologias de rede para desenvolver pesquisas e gerar 
conhecimentos, o que favorece a expansão das comunidades e intensifica a comunicação, 
científicas. Neste sentido, “[...] as novas tecnologias da informação não são simplesmente 
ferramentas a serem aplicadas, mas processos a serem desenvolvidos” (CASTELLS, 1999, p. 
69), alinhados aos manifestos a favor do acesso aberto. 
Os manifestos e movimentos a favor do acesso aberto fizeram com que, no século XX, 
maior parte da comunidade acadêmica, incluindo as associações de pesquisadores e de 
bibliotecas especializadas e acadêmicas, buscassem alternativas para os crescentes custos das 
assinaturas impostas pelos publicadores comerciais, surgindo com a Internet uma alternativa. 
Desta forma, passou a ser possível publicar artigos de maneiras menos custosas, culminando 
em um alcance mundial e com rapidez, tanto para submeter os artigos, como para acessar 
esses documentos (MARCONDES; SAYÃO, 2009). 
Parcerias e incentivos da ciência, especialmente em regiões mais pobres do planeta, 
foram promovidas, considerando a distribuição globalizada da informação científica, através 
do compartilhamento de metadados, facilitado pela OAI, o que passou a auxiliar autores e 
 
2.0 que remete ao uso de ferramentas da Web 2.0 nos serviços e produtos da referida unidade de informação” 





editores interessados em disponibilizar suas publicações abertamente, bem como compartilhá-
las com outras instituições (VIANA; MÁRDERO ARELLANO; SHINTAKU, 2005). 
Devido ao novo sentido de disponibilização de publicações, surgiu a necessidade de 
possuir um ambiente informacional que tivesse a capacidade de armazenar e gerir objetos 
digitais (OD)57, inclusive mantendo-os por um longo período de tempo. Então, surgem os RD, 
apresentados como um tipo de sistema destinado ao gerenciamento de acervos digitais, os 
quais reúnem de documentos digitais a partir de “[...] funções como: criação de comunidades 
e de coleções, cadastro de usuários, gerenciamento de políticas de conteúdos e auto-
arquivamento [sic.] de documentos” (CAMARGO; VIDOTTI, 2009, p. 55). 
Enquanto elementos básico-informacionais dos RD, destaca-se que, enquanto as 
comunidades "[...]  são as estruturas de mais alto nível e podem conter vários níveis de 
subcomunidades [...], representam apenas a estrutura, não contendo objetos digitais 
diretamente” (WIKI IBICT, 2013, online), às coleções agrupam “[...] documentos com 
alguma característica comum. Toda coleção deve pertencer a uma comunidade ou 
subcomunidade, pois enquanto as comunidades organizam o repositório, as coleções 
organizam os documentos do acervo” (WIKI IBICT, 2013, online). Por exemplo, Programa 
de Pós-Graduação é uma coleção, que por sua vez possui uma comunidade que pode ser de 
um determinado Departamento, como do curso de Turismo, tendo dentro dessa coleção de 
Pós-Graduação uma subcomunidade do Departamento, como as disciplinas do curso. 
A partir dos RD formalizaram-se incentivos à publicação na rede gerenciada pelo 
pesquisador (self-archiving), a partir de tecnologias abertas (open source) e com fins de 
disponibilizar informações para serem acessadas permanentemente por provedores de 
serviços, a nível nacional e internacional. Assim, deve-se salientar que alguns desses 
provedores baseiam-se em protocolo OAI, no qual permite a busca de mais de 250 arquivos 
abertos em diferentes provedores de serviços na Internet, como o Citebase58, MyOAI59, 
Perseus60, SciELO61 entre outros serviços disponíveis de arquivamento de acesso aberto 
(VIANA; MÁRDERO ARELLANO; SHINTAKU, 2005). 
 
57 Pode ser considerado como algo “[...] que foi criado em um computador, podendo ser original ou uma versão 
depois de haver sido convertido (ou digitalizado)” (MÁRDERO ARELLANO, 2004, p. 16). 
58 Site: http://iplus.ukoln.ac.uk/technology/citebase.html. 
59 Site: http://www.myoai.com/. 
60 Site: http://www.perseus.tufts.edu/hopper/. 





Os RD classificam-se de diferentes maneiras. Wulff (2008) e Sobral e Santos (2017) 
forneceram umas das classificações mais amplas, arranjando os repositórios em 18 categorias, 
sendo elas: RI (1), temáticos (2), nacionais (3), nacionais/temáticos (4), internacionais (5), 
regionais (6), nomeados como consórcio (7), de agências de financiamento (8), de projeto (9), 
tipos de meios (10), de conferência (11), estáticos e arbitrados (12), editoriais (13), 
repositórios/arquivos de dados (14), de imagem (15), de áudio e vídeo (16), de Museus e 
Patrimônios Culturais (17), e de registros e relatórios governamentais (18). 
O RI (1) pode ser considerado com um repositório de documentos completos, 
produzidos pela mesma Instituição e que propõe um conjunto de publicações, como teses, 
relatórios internos e anais de congressos, acessíveis gratuitamente a todos via Internet 
(WULFF, 2008, tradução nossa). Como exemplo, tem-se o Le Dépôt Institutionnel (SIJIL)62 
(figura 1), desenvolvido na África do Norte, mais precisamente na Universidade em Rabat, 
Marrocos. 
 
Figura 1 - RI SIJIL
 










Os repositórios temáticos (2), ou disciplinares, são os que compilam os conteúdos de 
um assunto específico ou de uma disciplina (WULFF, 2008, tradução nossa). Entre os 
exemplos está o conhecido ArXiv63 (figura 2), implementado e funcionando na América do 
Norte, mais precisamente na Universidade em Ithaca, Nova York. 
 
Figura 2 - Repositório ArXiv
   
Fonte: ArXiv, [2019?]. 
 
Os classificados como nacionais (3) são repositórios de publicações acadêmicas de 
especialistas que trabalham em um país específico (WULFF, 2008, tradução nossa), como o 




63 Site: https://arxiv.org/. 





Figura 3 - National Library of Australia Digital Object Repository
 
Fonte: National Library of Australia Digital Object Repository, [2019?]. 
 
Os repositórios nacionais/temáticos (4) têm o escopo também em nível nacional e 
contêm a cobertura temática limitada a um único assunto, como o Digital Repository Service 
of National Institute of Oceanography (CSIR)65 (figura 4), da Índia (Ásia) (WULFF, 2008, 
tradução nossa). 
 
Figura 4 - Repositório CSIR
 
Fonte: CSIR, [2015]. 
 





Chamados de internacionais (5), compilam as publicações mais importantes e 
representativas de cada país, entre teóricas e práticas sobre um assunto, como exemplificados 
pelo Bioline International66 (WULFF, 2008, tradução nossa), desenvolvido como o resultado 
da parceria entre o Centro de Referência em Informações Ambientais (CRIA) (figura 5), 
localizado em Campinas, São Paulo (América do Sul), e o Electronic Publishing Trust for 
Development (EPT), situado no Reino Unido (Europa). No início de 2000, a University of 
Toronto Libraries (América do Norte) assumiu o papel anteriormente desempenhado pelo 
EPT (BIOLINE INTERNATIONAL, 2012, tradução nossa). 
 
Figura 5 - Repositório Bioline International
 
Fonte: Bioline International, [2019]. 
 
Os repositórios regionais (6) são considerados sistemas que permitem a conservação e 
o acesso digital a materiais publicados em uma área geográfica regional, definida em um 
sentido amplo do termo. Esse tipo de repositório pode ser exemplificado pelo Pacific and 
Regional Archive for Digital Sources in Endangered Cultures (PARADISEC)67 (figura 6), 
também localizado na Austrália (Oceania) (WULFF, 2008, tradução nossa). 
 
 
66 Site: http://www.bioline.org.br/. 





Figura 6 - PARADISEC
 
Fonte: PARADISEC, 2013. 
 
Os nomeados como consórcio (7) integram várias soluções do tipo repositório ou 
biblioteca digital, adicionando-os a um conglomerado para pesquisas (WULFF, 2008, 
tradução nossa), como, por exemplo, o Porto Open Education Consortium (Consórcio da 
Educação Aberta)68 (figura 7), do Colégio Visconde de Porto Seguro, em São Paulo (América 
do Sul). 
 
Figura 7 - Repositório Porto Open Education Consortium 
 
Fonte: Porto Open Education Consortium, 2019. 
 





Chamados de repositórios de agências de financiamento (8), são ambientes que 
disponibilizam, ao público e na forma de acesso livre, os resultados financiados por fundo 
público, como, por exemplo, o repositório do Canadian Breast Cancer Research Alliance69 
(figura 8), desenvolvido no Canadá (América do Norte) (WULFF, 2008, tradução nossa). 
 
Figura 8 - Repositório Canadian Breast Cancer Research Alliance
 
Fonte: Canadian Women's Health Network, 2012. 
 
Os repositórios de projeto (9) são considerados como um serviço de informação 
comunitária, flexível e extensível, criado para atender a provisão e edição online de 
publicações geradas por projetos de pesquisa, como o Plankton Net70 (figura 9), o qual é 
financiado pela Europa (WULFF, 2008, tradução nossa) e possui dados fornecidos pelo 




69 Site: http://www.cwhn.ca/en/node/20460. 





Figura 9 - Repositório Plankton Net
 
Fonte: Plankton Net, [2019?]. 
 
Chamados de repositórios tipos de meios (10), tratam-se de compiladores de 
publicações (teses e dissertações), adequadas a uma natureza específica, como o Cybertesis 
Repositorio de Tesis Digitales71, da Universidad Nacional Mayor de San Marcos (UNMSM) 
(figura 10), localizado em Lima, Peru (América do Sul) (WULFF, 2008, tradução nossa). 
 
Figura 10 - Repositório Cybertesis Repositorio de Tesis Digitales
 
Fonte: Cybertesis Repositorio de Tesis Digitales, [2019?]. 
 





Conferência (11) é um tipo de repositório de resultados de uma atividade de grupos de 
usuários de certa conferência, inclusive fornecendo acesso às publicações de todas as edições 
do evento, como ocorre com o The Internet Engineering Task Force (IETF)72 (figura 11), 
financiado globalmente (WULFF, 2008, tradução nossa). 
 
Figura 11 - Repositório IETF
 
Fonte: IETF, [2019?]. 
 
Também existem os repositórios chamados de estáticos e arbitrados (12). Como o 
nome sugere, o primeiro supracitado representa coleções relativamente estáticas, ou seja, um 
arquivo XML que disponibiliza uma URL73 persistente. Esse arquivo contém registros de 
metadados e em conformidade com a especificação OAI-PMH (POLYAKOV; PHILLIPS, 
2007, tradução nossa; WULFF, 2008, tradução nossa). Entre os repositórios estáticos, 
normalmente adotados como serviços de listas de assuntos (BIANCU, 2006, tradução nossa), 
de alerta e de estatísticas (ARMBRUSTER; ROMARY, 2010, tradução nossa), tem-se é o 
Information Research an international electronic journal74 (figura 12), publicado pela 
University of Borås, na Suécia (Europa), hospedado e apoiado pelas Bibliotecas da University 
of Lund, também na Suécia (BIANCU, 2006, tradução nossa). 
 
72 Site: https://www.ietf.org/how/meetings/past/. 
73 Para se “[...] ativar um documento é necessário que o usuário saiba corretamente qual o URL (Uniform 
Resource Locator) que ele deseja localizar, ou seja, o URL é o localizador padrão de recursos, que pode ser um 
arquivo ou uma impressora, disponível em uma rede local, dentro de uma rede corporativa, Intranet ou Internet” 
(MORAIS; LIMA; FRANCO, 2012, p. 61). 





Figura 12 - Repositório Information Research
 
Fonte: Information Research, [2019?]. 
 
Os repositórios arbitrados são descentralizados, pois baseiam-se em uma rede de modo 
Ad-Hoc (computador a computador), na qual, normalmente, os computadores funcionam 
como iguais em papel de atuação, ou seja, são todos clientes e servidores, diferentemente do 
modelo OAI-PMH, o qual baseia-se na arquitetura cliente-servidor (WULFF, 2008, tradução 
nossa). Quanto a um exemplo, tem-se o Microsoft Academic75 (figura 13). 
 
Figura 13 - Repositório Microsoft Academic
 
Fonte: Microsoft Academic, 2019. 
 





Os editoriais (13), de arquivos de revistas, são repositórios criados por editores e que 
seguem os regulamentos da OAI. Esses repositórios oferecem “[...] artigos, em troca de 
pagamentos pelo processo do artigo, acesso total e gratuito à sua produção em revistas [...]” 
(WULFF, 2008, p. 243, tradução nossa), como exemplificado pelo europeu Springer Open 
Choice76 (figura 14), de Berlim, Alemanha (WULFF, 2008, tradução nossa). 
 
Figura 14 - Repositório Springer Open Choice
 
Fonte: Springer Open Choice, 2019. 
 
Os repositórios/arquivos de dados (14) são ambientes digitais de conjuntos de dados 
científicos e que também cumprem os regulamentos estabelecidos pela OAI (WULFF, 2008, 
tradução nossa). Um exemplo é o International Network for the Demographic Evaluation of 




76 Site: https://www.springer.com/br/open-access/springer-open-choice. 





Figura 15 - Repositório INDEPTH Data Repository
 
Fonte: INDEPTH Data Repository, 2013. 
 
Complementando, os repositórios de dados são ambientes que preservam, armazenam, 
gerenciam, arquivam e permitem a recuperação de dados de suas coleções, ao passo que 
proporciona o compartilhamento, o acesso e o reuso de dados, tanto entre pesquisadores, 
como entre repositórios de dados e/ou outros SI (MONTEIRO et al., 2017). Neste sentido, 
cita-se o Re3data – Registry of Research Data Repositories Initiative78 (Figura 16), enquanto 
uma ferramenta de busca em repositórios de dados. 
 
Figura 16 - Repositório Re3data – Registry of Research Data Repositories Initiative
 
Fonte: Re3data, 2019. 
 





Os repositórios de imagem (15), como apresenta-se em seu nome, são compostos por 
imagens, neste caso, digitalizadas de itens históricos ou artes, auxiliando, tanto na preservação 
dos registros dos itens, como no uso desses materiais (SOBRAL; SANTOS, 2017). Um 
exemplo é o PANDEKTIS: Digital Thesaurus of Primary Sources for Greek History and 
Culture79 (figura 17), sendo um projeto da National Hellenic Research Foundation, 
localizado em Athina, Grécia (PANDEKTIS, [201?]). 
 
Figura 17 - Repositório PANDEKTIS
 
Fonte: Digital Thesaurus of Primary Sources for Greek History and Culture, [201?]. 
 
Repositórios de áudio e vídeo (16) são ambientes que armazenam arquivos do tipo que 
os denominam (SOBRAL; SANTOS, 2017), exemplificado pelo SUNY Digital Repository – 
The Writers Forum80 (figura 18), fundado em 1967 e atuando no auxílio ao Departamento de 
Inglês da Universidade de Nova York, nos Estados Unidos. O mencionado repositório é 
reconhecido como tesouro nacional, recebendo doações do National Endowment for the Arts81 
e da Witter Bynner Foundation82 (SUNY DIGITAL REPOSITORY, [201?]). 
 
 
79 Site: http://pandektis.ekt.gr/pandektis/?locale=en. 
80 Site: https://dspace.sunyconnect.suny.edu/handle/1951/29064. 
81 Site: https://www.arts.gov/. 





Figura 18 - Repositório SUNY Digital Repository – The Writers Forum
 
Fonte: SUNY Digital Repository, [201?]. 
 
Repositórios de Museus e Patrimônios Culturais (17) são um tipo de espaço digital 
ocupado, tanto à preservação de documentos, publicações, imagens e outros itens de museus e 
patrimônios culturais, bem como ao fornecimento de acesso aos conteúdos à comunidade 
(SOBRAL; SANTOS, 2017). Como exemplo cita-se o AMNH Library Digital Repository83 
(figura 19), mantido pela Biblioteca de Pesquisa do Museu Americano de História Natural, 
localizado em Nova York, Estados Unidos. 
 
Figura 19 - Repositório AMNH Library Digital Repository
 
Fonte: AMNH Library Digital Repository, c2019. 
 





Repositórios de registros e relatórios governamentais (18) são um tipo de ambiente 
digital que preserva e distribui documentos e registros legais (SOBRAL; SANTOS, 2017), 
exemplificado pelo Center for Research Libraries (CRL) – Reports on Digital Archives and 
Repositories84 (figura 20). O CRL reúne informações e avalia RD que preservam materiais de 
pesquisa de interesse da Instituição (CRL), produzindo críticas independentes, relatórios e 
análises baseadas nas informações obtidas (CRL, [201?]). 
 
Figura 20 - Repositório CRL – Reports on Digital Archives and Repositories
 
Fonte: CRL – Reports on Digital Archives and Repositories, [201?]. 
 
Conforme as especificidades de cada tipo de repositório, percebe-se que há o foco nas 
literaturas especializadas em somente três tipos de RD, os temáticos, os de tipos de meios 
(teses e dissertações) e o institucional. No interior das 18 classificações apresentadas, podem 
ser encontradas na literatura, comumente, sobre os repositórios temáticos ou disciplinares, os 
quais são aqueles responsáveis pela reunião, arquivamento e disponibilização das produções 
intelectuais de uma determinada disciplina, ou de uma área do conhecimento, adotando os 
parâmetros definidos pela OAI, ou seja, “[...] sistemas abertos que arquivam os resultados de 
investigação de uma ou várias disciplinas” (CAMARGO; VIDOTTI, 2009, p. 59).  
Outro tipo de repositório comumente identificado são os de teses e dissertações e que, 
como o próprio nome já infere, segundo Café et al, (2003), é um modelo que ocupa-se do 
processamento, tratamento e disseminação da literatura não convencional de uma Instituição, 
neste caso, de trabalhos finais oriundos de defesas de mestrados e doutorados acadêmicos. 
 





E pela sua própria natureza, normalmente associados a um fundo acadêmico, também 
podem ser destacados os RI. Conforme Café et al. (2003), Camargo e Vidotti (2009), Costa e 
Leite (2009), os RI representam a reunião de todos os repositórios temáticos hospedados em 
uma organização, visando colecionar, digitalmente, as produções intelectuais dos membros de 
uma Instituição. O seu propósito é armazenar, preservar e difundir a produção intelectual de 
uma dada Instituição, além de promover a OAI, o que contribui com a visibilidade e 
acessibilidade, tanto autoral, quanto institucional, bem como aumentando o impacto da 
investigação desenvolvida na organização. 
Os RI são conceituados como um conjunto de serviços ofertados por uma 
Universidade, baseado no corpo discente, docente e administrativo; assumindo 
responsabilidades, como a de formar a memória digital acadêmica; preservando materiais de 
valor contínuo ao longo prazo; e visando gerenciar e compartilhar OD gerados no contexto 
institucional. Consequentemente, acelera-se a CC de maneira eletrônica, dentro das 
Universidades, além de contribuir nas discussões sobre RI, nacionais e internacionais 
(MARCONDES; SAYÃO, 2009). 
Entretanto, conhecer o RI conceitualmente não basta para a sua escolha pela 
organização. Neste caso, alerta-se para o fato de que, para se desenvolver um sistema de fato, 
se faz necessário identificar características mínimas e recursos específicos com o intuito de 
esclarecer possíveis confusões conceituais, como entre RD e biblioteca digital, por exemplo, 
quanto na avaliação sobre o pacote de software a ser adotado para a implementação de um 
ambiente instituto-digital. 
 
2.3.1 Características  
 
A discussão realizada até então, a respeito de RD, elencam definições que podem 
gerar algumas confusões conceituais com outros tipos de SI, como a biblioteca digital e a base 
de dados. Neste sentido, adotando-se como um caminho preventivo, parte-se para uma breve 
conceituação dos três tipos de ambientes digitais supracitados, na tentativa de uma 
compreensão mais precisa sobre RD. 
Em geral, biblioteca digital conceitua-se como um ambiente com base informacional 
que armazena e disponibiliza conteúdos em texto completo, em formatos digitais, como 





com servidores próprios (MARCONDES et al., 2005). Entre os inúmeros exemplos, tem-se a 
BDSF (figura 21), mantida pelo SF e que contém um acervo de produção intelectual de 
senadores e servidores do próprio SF. A BDSF corresponde a um ambiente digital integrado a 
quatro bases de dados, sendo elas: Rede Virtual de Bibliotecas (RVBI)85; Pronunciamentos de 
Senadores86; Legislação Federal87; e Projetos e Matérias com tramitação no Senado88. 
 
Figura 21 - Biblioteca Digital BDSF
 
Fonte: BDSF, [2019?]. 
 
Em sentido geral, base de dados significa uma coleção de dados relacionados e que 
possibilita o armazenamento de informações, que por sua vez podem ser organizadas, 
alteradas, consultadas e apagadas, parcialmente ou totalmente, a partir dos chamados sistemas 
de gestão de base de dados (COELHO, 2011; TAKAI; ITALIANO; FERREIRA, 2005), 
tendo, como exemplo, a Base de Dados Referencial de Artigos de Periódicos em Ciência da 
Informação (Brapci)89, a qual objetiva “[...] subsidiar estudos e propostas na área de [CI] [...]. 
Com esse propósito, foram identificados os títulos de periódicos da área de [...] [CI] e 
indexados seus artigos, constituindo-se a base de dados referenciais (BUFREM; COSTA; 
GABRIEL JUNIOR, 2010).  
 
85 Site: http://biblioteca2.senado.gov.br:8991/F/?func=find-b-0&local_base=sen01. 
86 Site: https://www12.senado.leg.br/dados-abertos/legislativo/plenario/pronunciamentos-de-senadores. 
87 Site: https://www25.senado.leg.br/web/atividade/legislacao. 
88 Site: https://www12.senado.leg.br/dados-abertos/legislativo/projetos-e-materias. 





Figura 22 - Brapci
 
Fonte: Brapci, [2019]. 
 
Diante dos conceitos supracitados, evidencia-se que biblioteca digital, base de dados e 
repositório se aproximam, pois “estocam” informações, objetivando guardar, distribuir e 
referenciar OD, enquanto, por outro lado, se distanciam por aspectos e características 
exclusivas. Neste sentido, o quadro um (1) apresenta peculiaridades contidas em cada um. 
 
Quadro 1 - Características entre biblioteca digital, base de dados e RD 
CARACTERÍSTICA BIBLIOTECA 
DIGITAL 
BASE DE DADOS RD 
Acesso aberto x x90 x 
Contém coleções de 
informações 
x x x 
Armazenam OD x x x 
Utilização simultânea  
do mesmo OD 
x x x 
Aceita variedade de 
formatos do mesmo OD 
x  x 
Aceita variedade de 
fontes de informação 
x x x 
Segue padrões de 
interoperabilidade 
x x x 
 
90 Também existem bases de dados pagas, inclusive, de considerável qualidade cientificamente, como a 







  x 
Confiabilidade do acervo 
(passou por prévia 
avaliação) 
x x x 
Oferece recursos de 
pesquisa 
x x x 
Distribuído e acessado 
via computador 
x x x 
Preserva a longo prazo   x 
Fonte: (CUNHA, 1999; MARCONDES et al., 2005; MARCONDES; SAYÃO, 2009; COSTA; LEITE, 2017). 
 
 Com isso, evidencia-se que biblioteca digital, base de dados e repositório se 
aproximam pelas características salientadas no quadro um (1), assim como se distanciam por 
aspectos exclusivos de cada um. Enquanto a biblioteca digital e o RD promovem o acesso 
aberto e aceitam uma variedade de formatos de OD, a base de dados, por vezes, necessita do 
pagamento de alguma licença para ser acessada, como a chamada Minha Biblioteca91, 
disponibilizada como uma plataforma digital paga de livros e “[...] formada por mais de 20 
selos editoriais das principais editoras de livros acadêmicos do Brasil” (MINHA 
BIBLIOTECA, c2019, online). Por outro lado, o RD se distancia da biblioteca digital e da 
base dados ao permitir o autoarquivamento, como política de submissão e promover a 
preservação digital, a partir da adoção de metadados específicos. 
Especificamente sobre o significado de RD, não torna-se obstante verificar uma 
aproximação, ou talvez uma “mistura” conceitual com a ideia de RI, pois, assim como os RD, 
os sistemas do tipo institucionais, segundo Sayão e Marcondes (2009), Santos Junior (2010), 
Café et al. (2003) e Crow (2002), carregam, consigo, atributos e características de aspectos 
funcionais, tipos de documentos, instituições de custódia e questões técnicas. 
Os repositórios temáticos também apresentam características em comum aos RI, 
como: processamento automático dos mecanismos de discussão entre pares; geração de 
versões de um mesmo documento; tipologia variada de documentos; autoarquivamento; e 
interoperabilidade entre os repositórios temáticos e seus serviços agregados (CAFÉ et al., 
2003). Entre as características supracitadas, destaca-se o caráter autossustentável dos 
sistemas, ou seja, no autoarquivamento da produção científica que, por sua vez, contribui no 
 





fomento ao acesso livre para todos os interessados em pesquisar e “baixar” os arquivos de 
produção científica. Além disso, o caráter autossustentável também se desenha pela 
possibilidade de depositar, tanto artigos já publicados, como quaisquer outras publicações 
temáticas, a fim de possibilitar o acesso aos textos de maneira completa, bem como os seus 
metadados, como os de autoria, título, palavras-chave entre outros (WEITZEL, 2006). 
Para serem considerados como tal, os RI precisam de políticas mais específicas, 
direcionadas ao caráter institucional e especificamente divididas em quatro pilares, a saber: 
política de autoarquivamento; política de acesso; política de preservação digital; e política de 
publicação. Portanto, infere-se que as quatro políticas fazem um repositório ser declarado 
como institucional, as quais respaldarão o funcionamento dos RI em si, sendo uma 
característica inerente, com diferenças palpáveis de uma biblioteca digital, tais como: 
conteúdo de acesso livre e irrestrito na web; auto depósito por parte dos autores (self-
archiving); contemplam somente documentos da própria instituição; contemplam qualquer 
tipo de documento; contém materiais científicos, revisados pelos pares e não científicos; 
implementados através de um software livre (open source); e seguem o modelo OA, que 
define padrões e protocolos visando a interoperabilidade entre os repositórios (SANTOS 
JUNIOR, 2010), definindo que um RI para ser considerado institucional, não pode ser um 
repositório direcionado a cobrir um assunto específico, disciplina ou ramo, mas sim, 
contemplar uma propriedade intelectual de uma instituição, contendo uma política que o 
formalize (CROW. 2002, tradução nossa). 
Os repositórios funcionam como provedores de dados, possibilitando a coleta de 
metadados por provedores de serviços, em linha aos moldes da OAI, e por buscadores da 
Internet, como o Google92 (WEITZEL, 2006), independente da política a que se refere ao 
objetivo do RI. Em outras palavras, considerar os RI como provedores de dados é presumi-los 
pela disponibilização de suas produções científicas a partir da exposição dos correspondentes 
metadados e, desta forma, possibilitar que os provedores de serviços possam “[...] coletá-los 
(harvesting), implementando o protocolo OAI-PMH, e indexá-los num repositório central de 
acesso livre, criando assim um grande repositório a fim de concentrar a busca pela informação 
numa plataforma única” (SANTOS JUNIOR, 2010, p. 43). No caso dos provedores de 
serviços, almejam atuar “[...] como uma base de dados referencial, permitindo a pesquisa 
centralizada em todos os provedores de dados indexados simultaneamente numa interface 
 





única de busca [...]” (SANTOS JUNIOR, 2010, p. 43). Como ilustrado na figura 23, ocorre o 
processo de coleta de metadados pelos provedores de serviços (KURAMOTO, 2006), 
armazenados nos provedores de dados. A partir das presenças dos referidos provedores e suas 
respectivas interseções, tem-se a chamada Federação, ou seja, “[...] uma rede, em que seus 
partícipes possuem autonomia, mas que se agregam em uma entidade maior para ofertar 
serviços mais amplos” (SHINTAKU; DUQUE; SUAIDEN, 2015, p. 54). 
 
Figura 23 - Federação de repositórios 
 
Fonte: (KURAMOTO, 2006). 
 
Na especificidade do caráter institucional, os repositórios devem considerar um 
conjunto de serviços ofertados pela Universidade detentora que, baseado no corpo discente, 
docente e administrativo, assume responsabilidades como: formar a memória digital 
acadêmica; preservar materiais de valor contínuo à longo prazo; e gerenciar e compartilhar 
OD gerados no contexto institucional (MARCONDES; SAYÃO, 2009). Delineando as 
supracitadas responsabilidades, os RI se apresentam pelo seu caráter funcional, ou seja, por 
oito características básicas, a saber: 
 
● Gerenciamento de dados e atividades de pesquisa, sendo um plano que 
descreve diferentes processos associados ao ciclo de vida dos dados, 
envolvendo criação, armazenamento, segurança, recurso, preservação, 





● Curadoria e veiculação de OD, ou seja, o gerenciamento de dados para que, 
durante seu ciclo de vida, sejam veiculados e disponibilizados, neste caso, 
considerando possíveis adaptações aos OD de um sistema para outro, na 
tentativa de que dados não sejam perdidos; 
● Gestão do conhecimento (GC), intencionado em estruturar, incentivar e criar 
mecanismos que facilitem, aos profissionais, o compartilhamento e divulgação 
do conhecimento disponível; 
● Exposição virtual, funcionando como um indicador mensurável da qualidade 
de determinada entidade (Instituição); 
● Preservação a longo prazo, não só dos documentos, mas também da memória 
organizacional;  
● Divulgação de eventos e programas da Instituição, a partir de informações 
sobre atividades, eventos e outros programas promovidos pela organização; 
● Administração de direitos de acesso, avaliando se o software oferece 
funcionalidades para a gestão de segurança da informação, como controle de 
acesso, nível de permissão, autenticação de usuários, implementação de papéis 
para administração do sistema e gerenciamento de conteúdo, etc.; 
● Gerenciamento de perfil, de comunicação, de colaboração e de interação 
dinâmica por parte dos usuários do RI, através da publicação de comentários, 
os quais podem ser controlados ou não por um moderador (CAFÉ et al., 2003; 
DODEBEI, 2009; MARCONDES; SAYÃO, 2009; SAYÃO; MARCONDES, 
2009; MONTEIRO; SANT'ANA, 2018).  
 
Mas para que as características, destacadas neste trabalho como funcionais, se tornem 
reais, faz-se necessário adotar plataformas de software versáteis, com capacidade de expansão 
e integração a outros programas, os quais possam apoiar o atendimento às demandas atuais e 
futuras (SAYÃO; MARCONDES, 2009), o que, inevitavelmente, influenciará diretamente na 
escolha do pacote de software adotado para a construção e implementação do RI e que este 







2.3.2 Pacotes de software 
 
A iniciativa de arquivos abertos foi uma das reflexões pioneiras sobre os processos de 
publicar e (re)organizar publicações científicas, promovendo a interoperabilidade entre 
sistemas, o que, consequentemente, fomentou o surgindo da revisão de produções pela 
comunidade acadêmica e que, por sua vez, passou a disponibilizar arquivos em acervos 
digitais, via Internet, a partir de recursos de softwares livres, com o propósito de facilitar o 
acesso, uso e compartilhamento do conhecimento de certa comunidade científica. 
Software pode ser reconhecido como um programa capaz de comandar o 
funcionamento de um sistema com base em computador, podendo executar tarefas 
específicas. Para que a ação de sistemas e demais dispositivos baseados em computador 
funcione, diferentes recursos de software são criados e utilizados com fins de acelerar e 
aprimorar o fluxo e volume de processamento de informações, além de executarem tarefas 
simples e complexas, compatíveis aos recursos de hardware (AMORIM, 2015). Entre as 
variadas formas de classificar os recursos de software estão os sistemas operacionais (SO), 
exemplificados pelo mac OS93 (operating system94), Microsoft Windows95 e Linux96, enquanto 
que um software também pode ser visto como programas, exemplificados por sistemas mais 
simples, como calculadoras, até mais sofisticados em funções/resultados de trabalho, como os 
officers Microsoft Word97 e OpenOffice Writer98 (SOBRAL; SANTOS, 2017). Enquanto os 
SO são meios responsáveis “[...] pela supervisão dos processos executados em um 
computador [...] [controlando] todos os arquivos, todos os dispositivos, todas as seções da 
memória principal e cada instante do tempo de processamento na CPU [Unidade Central de 
Processamento]” (CARVALHO; LORENA, 2017, p. 105), os programas são conceituados da 
seguinte maneira, conforme o artigo 1º da nacional Lei de Proteção de Programa de 




93 Operating system. Site: https://www.apple.com/br/macos/what-is/. 
94 Neste trabalho, usar-se-á a expressão em português: sistema operacional (SO). 
95 Site: https://www.microsoft.com/pt-br/windows/. 
96 Site: https://www.linux.org/pages/download/. 
97 Site: https://products.office.com/pt-br/word. 





[...] a expressão de um conjunto organizado de instruções em linguagem natural ou 
codificada, contida em suporte físico de qualquer natureza, de emprego necessário 
em máquinas automáticas de tratamento da informação, dispositivos, instrumentos 
ou equipamentos periféricos, baseados em técnica digital ou análoga, para fazê-los 
funcionar de modo e para fins determinados. 
 
Um software pode ser classificado de diferentes modos, como básico, de aplicação, 
utilitário, plug-ins ou embarcado. O software do tipo básico, também conhecido como de 
base ou de sistema, é destinado a operações do computador, tornando-se essencial para o 
funcionamento da máquina, a partir de funções como controlar diversos dispositivos do 
computador e servir de comunicação intermediária entre a máquina e outros programas 
utilizados, como o SO, por exemplo. Programas de aplicação, também conhecidos como 
software aplicativo, são programas de computador com funções específicas, com fins de 
apoiar os usuários na realização de tarefas como, por exemplo, aplicativos de jogos, 
simuladores, editores de texto entre outros. Para ser considerado como utilitário, o programa 
não deve ser obrigatório para o funcionamento do computador, porém, também é considerado 
importante pelo seu auxílio em tarefas ligadas ao gerenciamento da máquina, neste caso, 
suprindo deficiências de funcionamento no SO, como prevenir vírus, por exemplo. Os plug-
ins tem como finalidade adicionar ou ampliar as funcionalidades e recursos ao software no 
qual foram instalados, por meio de recursos de gráficos, animação, áudio, vídeo entre outros. 
E, por fim, os embarcados são programas escritos, especificamente, para um determinado 
hardware, tornando-o responsável por uma determinada função em um sistema maior e, 
assim, controlar o funcionamento de sistemas industriais ou produtos como eletrodomésticos, 
por exemplo (AMARAL, 2010; AMORIM, 2015; BUENO, 2012; CARVALHO; LORENA, 
2017; GARCIA et al., 2010; PAULINO, 2011; TAURION, 2005). 
Outra forma de classificar um software seria quanto a sua licença de uso, ou seja, entre 
livres ou proprietários, chamados por autores, Da Silva e Dias (2010, p. 53), como “[...] 
paradigmas de classificação [...]” de software. A primeira classificação deve ser entendida 
como aquele software que respeita a liberdade e senso de comunidade dos usuários, utilizando 
licenças que, de modo geral, possui a liberdade de executar, copiar, distribuir, modificar e 
aperfeiçoar o software (FREE SOFTWARE FOUNDATION, c2019), ou seja, efetuar “[...] 
alterações e modificações necessárias no produto à medida que hardware se [sic] torna-se 





exemplo, a Berkeley Software Distribution (BSD)99 e a GNU General Public Licence100 
(SAYÃO; MARCONDES, 2009). A segunda classificação refere-se aos “[...] programas que 
não liberam os seus códigos fonte e que são comercializados como comodities” (BUENO, 
2012, p. 7), enquanto uma licença de uso paga pelo cliente. Esse tipo de licença proporciona 
diversas aplicações, mas com um custo elevado, visto que é oferecido, ao cliente, graus 
variados de customização do software, pois o código fonte pertence à organização que criou e 
mantém o pacote, não autorizando que seus clientes tenham acesso aos elementos técnicos 
que o compõem, como o código fonte comentado, o memorial descritivo, especificações 
funcionais internas, fluxogramas e outros dados técnicos necessários para a absorção da 
tecnologia (BUENO, 2012; SAYÃO; MARCONDES, 2009). 
A partir das supracitadas classificações são elaborados os chamados pacotes de 
software, enquanto uma vertente de aplicação, disponibilização e uso de recursos de software. 
Conforme Souto (2013), pacote de software, também conhecido como “software de 
prateleira”, corresponde à “[...] programas desenvolvidos de modo padronizado, produzidos e 
distribuído em larga escala nos estabelecimentos comerciais, compatíveis com variados 
modelos de computador e destinados ao usuário comum” (SOUTO, 2013, p. 20). 
A adoção de pacotes de software vai ao encontro da seleção e adoção de programas 
para o desenvolvimento, implementação e disponibilização de RD, como os institucionais. 
Segundo Sayão e Marcondes (2009), pacote de software visa implementar sistemas que 
possam se adequar aos requisitos técnicos, funcionais e gerenciais estabelecidos como o perfil 
de aplicação ao repositório específico, neste caso, baseado em políticas de gestão e uso 
institucional em prol da sua comunidade de usuários. 
Para avaliar e selecionar um pacote de software, um conjunto de características gerais 
devem ser consideradas, não importando a finalidade na qual o pacote será aplicado. Desta 
forma, elencam-se: medir escalabilidade; extensibilidade; facilidade de implantação; 
plataforma computacional; implantações de sucesso; suporte do sistema; base de 
conhecimento das comunidades envolvidas; estabilidade da organização de desenvolvimento; 
 
99 Considerada “[...] a primeira licença de software livre escrita e até hoje é uma das mais usadas. [...] a licença 
BSD é usada como modelo por uma ampla gama de software licenciado de modo permissivo” (KON et al., 2012, 
p. 28). 
100 Compreende-se como “[...] uma licença copyleft gratuita para software e outros tipos de trabalhos. [...] 
projetadas para garantir que você tenha a liberdade de distribuir cópias do software livre (e cobrar por elas, se 
desejar), receber o código-fonte ou obtê-lo, se quiser, alterar o software ou usar pedaços dele em novos 






perspectivas para o futuro; limites do sistema; e documentação disponível/cursos/publicações. 
Ainda, estas características são complementadas pela confiabilidade e pela equipe de 
programação (SAYÃO; MARCONDES, 2009). 
As características gerais na seleção de um pacote de software podem basear-se nós já 
mencionados paradigmas proprietários ou livres, contudo, os ambientes acadêmicos, como 
universidades e bibliotecas, apresentam certa prevalência aos programas gratuitos. Com fins 
de automatizar bibliotecas, tem-se como exemplo de programa, livre e de código aberto, o 
Biblivre (programa biblioteca livre)101, apresentado como um sistema de código aberto para 
divulgação e catalogação de acervos de bibliotecas públicas e privadas, autorizando qualquer 
indivíduo a “[...] compartilhar no sistema seus próprios textos, músicas, imagens e filmes” 
(BIBLIVRE, c2014, online). Outro exemplo, também livre e de código aberto, é o BiblioteQ, 
o qual “[...] se esforça em ser um profissional de gerenciamento de bibliotecas e catálogos, 
utilizando a Qt102 interface e fornecendo conectividade com PostgreSQL103 e SQLite104” 
(BIBLIOTEQ, [201?], online, tradução nossa). 
Sayão e Marcondes (2009), no sentido dos RI, afirmam que as Instituições que 
preferem seguir a linha de código fonte aberta utilizam pacotes que estão disponíveis 
gratuitamente, os quais autorizam modificações, atualizações e redistribuições livremente. 
Entre as opções existentes, os três pacotes mais utilizados e/ou conhecidos no Brasil são: 
EPrints105, Greenstone106 e DSpace. 
No contexto dos repositórios, a disponibilização de diferentes pacotes de software que 
atuam em linha ao protocolo OAI, voltado para a interoperabilidade, possibilitou uma ampla 
oferta de programas livres e de qualidade, os quais apoiam a comunidade acadêmica ao 
criarem as condições ideais para implementar, a um custo relativamente baixo, um grande 
número de RI que, por sua vez, auxiliarão na necessidade do usuário, na recuperação de 
 
101 Site: http://biblivre.org.br/index.php. 
102 Trata-se de “[...] um Framework escrito em linguagem C++, para desenvolvimento de interfaces gráficas” 
(WIKI QT, c2019, destaque do autor). Site: https://www.qt.io/. Vale salientar que “[...] o objetivo de um 
framework é permitir a reutilização de código através do estabelecimento de um modelo de construção de 
aplicações pertencentes a um determinado domínio” (ASSIS; MACIEL, 2008, p. 2). 
103 Compreende-se como um “[...] sistema gerenciador de banco de dados relacional, que se conecta ao Java via 
um plugin chamado JDBC” (SOBRAL; SANTOS, 2017). Site: https://www.postgresql.org/. Sistema 
Gerenciador de Banco de Dados (SGBD). Java DataBase Connectivity (JDBC).  
104 Compreende-se como “[...] uma biblioteca de software de código aberto que implementa um sistema de banco 
de dados SQL transacional, sem a necessidade de um servidor dedicado e com pouca ou nenhuma configuração 
para seu funcionamento” (SOARES; SOUSA; OYA, 2015, p. 46). Site: https://www.sqlite.org/index.html. 
Structured Query Language (SQL). 
105 Site: https://www.eprints.org/uk/. 





informação e na preservação das produções de uma organização (SAYÃO; MARCONDES, 
2009). Entre as opções existentes está o DSpace, contudo, para a sua efetiva escolha, deve-se 
conhecer as suas características, mesmo que básicas, com fins de adoção e posterior 




O DSpace é um software livre direcionado ao armazenamento, descrição e 
disponibilização de OD, em ambiente web, a partir de um módulo de fluxo de trabalho 
(workflow), de ferramentas de pesquisa, recuperação informacional e preservação digital. 
Criado em meados de 2002, por parte do Massachusetts Institute of Technology (MIT), em 
parceria com a Hewlett-Packard Company (HP), o DSpace utiliza, em sua programação, a 
linguagem Java107, que contém suporte a UTF-8108, e as linguagens de marcação HTML e 
XML, sendo este último o formato de arquivo usado no intercâmbio de informações na web, 
interpretado por navegadores (browsers) (CELESTE; BRANSCHOFSKY, 2002; ALMEIDA, 
2006; DURASPACE, 2019). 
Atualmente, o programa é mantido pelo DuraSpace109, com o apoio de uma 
comunidade internacional, assim como é considerado um dos pacotes de software mais 
utilizados, por mais de 1.000 organizações ao redor do mundo, de maioria acadêmica 
(ROMANI, 2009; WIKI DURASPACE, 2019), o que, consequentemente, impulsiona na 
visibilidade científica da instituições que adotam o DSpace. No Brasil, desde 2004, o 
responsável pela tradução e distribuição é o IBICT, possibilitando o download gratuito de 
versões em português. Neste sentido, Ferreira (2007, p. 82, destaques nosso) afirma que: 
 
Com o auxílio financeiro e técnico do IBICT a equipe da Portcom customizou a 
versão pioneira do software DSpace para o idioma português do Brasil. Versão essa 
que foi repassada para outras instituições do país, como por exemplo, o Supremo 
Tribunal de Justiça (STJ) que lança a BDJUR – Biblioteca Digital Jurídica. 
Atualmente, o IBICT se responsabiliza oficialmente pela atualização constante da 
customização para o português brasileiro das novas edições do DSpace, bem como 
de sua distribuição aos interessados. 
 
 
107 Java é uma “linguagem de programação e plataforma computacional, para aprimorar o desempenho, 
estabilidade e segurança das aplicações executadas [...]” (JAVA, [201?], online) em computadores. 
108 Unicode Transformation Format (UTF). O UCS Transformation Format é um tipo de caractere legível por 
sistemas (IBM KNOWLEDGE CENTER, [201?]). Universal Character Set (UCS). 





Enquanto software utilizado por bibliotecas acadêmicas e de pesquisa, como 
repositórios de acesso aberto para o gerenciamento de trabalhos científicos, o DSpace permite 
hospedar informações de diversos tipos de dados (SOBRAL; SANTOS, 2017), de diversos 
tipos de documentos. Contudo, salienta-se que, ao ser adotado por uma instituição, além de 
ser “[...] modificado, melhorado e distribuído livremente” (SAYÃO et al., 2009, p. 62), o 
DSpace, transfere, a elas, a responsabilidade e os custos com as atividades de publicação e 
arquivamento de sua produção institucional, neste caso, em linha a uma natureza operacional 
específica de preservação de OD (WIKI IBICT, 2015) e alocada em coleções, comunidades e 
subcomunidades, conforme a necessidade da instituição. 
Na contemporaneidade, a adoção do DSpace contribui nas discussões acerca de RI, 
promovendo reconhecimento e visibilidade da CC eletrônica da instituição que o adota, nos 
cenários nacionais e internacionais (ROMANI, 2009; SOBRAL; SANTOS, 2017). Neste 
contexto, o DSpace é adotado por instituições, dos mais diversos segmentos, entre 
educacionais, governamentais e comerciais, a partir de uma interface web que permita, a partir 
de arquivos em XML, a adoção de metadados, especialmente o padrão DC, o qual auxilia no 
fomento à interoperabilidade entre diferentes sistemas, somado a um vocabulário controlado 
com termos estruturados de forma hierárquica e desenhado para suportar qualquer tipo de 
registro/recurso, como “[...] documentos, livros, teses, imagens, arquivos de áudio e vídeo, 
páginas web, coleções de bibliotecas digitais, memoriais, bases de dados variadas e etc; [...] 
sem limites para sua abrangência” (SOBRAL; SANTOS, 2017, p. 168).  
Diante da amplitude documental, o referido pacote de software é capaz de registrar 
formatos não reconhecidos no presente, para que, desta forma, possam ser identificados 
posteriormente, como também analisa as estatísticas de uso da Instituição com fins de 
autorizar a adição de mais armazenamento, inclusive, caso seja necessário, migrar para um 
DSpace que seja instalado localmente no futuro (SHINTAKU; BRÄSCHER, 2007; 
ROMANI, 2009; ARMBRUSTER; ROMARY, 2010; SOBRAL; SANTOS, 2017; WIKI 
DURASPACE, 2019). Além disso, o DSpace ainda facilita a captura de materiais, incluindo 
os seus metadados, podendo ser, subsequentemente, importados e exportados de um software 
a outro (ROMANI, 2009; ARMBRUSTER; ROMARY, 2010).  
Outra forma de compreender o DSpace vai em direção a sua instalação, tratando-se de 
um software totalmente hospedado e que autoriza à customização livre, conforme as 





padrão e design da interface. Para tanto, necessita-se de um planejamento de implementação, 
considerando o SO utilizado pela instituição, para que, assim, ocorra a instalação em si e a 
posterior estruturação do layout, dos metadados e dos formulários de submissão.  
Após a instalação, concebe-se o gerenciamento total ao hospedeiro, fazendo com que a 
sua conta de uso, chamada de DSpaceDirect110, fique pronta para ser utilizada e modificada, 
incluindo as configurações e manutenções do servidor, práticas recomendadas à administração 
do sistema e upgrades gratuitos para a versão estável mais recente. Consequentemente, ao 
desenvolvedor são autorizados o controle das permissões de usuário, de forma personalizável, 
e a supervisão do depósito de conteúdos e do fluxo de trabalho para a correspondente 
aprovação. Neste sentido, o programa atribui funções peculiares, com permissões específicas 
para usuários e/ou também pode limitar o acesso de usuários a um certo conteúdo 
(MODESTO, 2005; BUENO, 2012; PIRES; SILVA, 2013; COLETTA et al., 2016; 
DURASPACE, 2018; WIKI DURASPACE, 2019). 
A versão do DSpace mais recente é a 6.3, vista como uma edição corretiva (6.x), 
lançada em outubro de 2016. Entre funcionalidades mais recentes estão “[...] a adaptação do 
repositório para uma versão mobile adaptando-o ao uso cada vez mais disseminado de 
smartphones, tablets e outros dispositivos de acesso móvel” (SOBRAL; SANTOS, 2017, p. 
175), considerando-o como um sistema de interface web. Ainda na contemporaneidade, 
encontra-se em desenvolvimento a versão 7.x, a qual estava programada para ser lançada em 
meados de 2019, porém, mudou-se a data para o quarto trimestre, ainda sendo uma data 
provisória, podendo ser alterada. Esta versão vem com uma nova interface de usuário, 
recursos e melhorias, seguindo a sua proposta de atualizações desde as primeiras versões 
(WIKI DURASPACE, 2019a). Nesta premissa, conforme características tecnológicas e 
demandas de usuários da época, é possível atualizar o software “[...] conforme a necessidade 
da comunidade, implementando novas facilidades, melhorando as ferramentas de 
gerenciamento e de busca” (WIKI IBICT, 2015, online). 
Para que ocorra a instalação do DSpace necessita-se de um conhecimento técnico-
básico e de um conjunto de programas, os quais serão responsáveis também pela configuração 
do software em si. Com isso, na intenção de pontuar o processo de instalação, a versão 
 
110 O DSpaceDirect permite que instituições, de todos os tamanhos armazenem, organizem e gerenciem seu 





utilizada do software é a 6.3111, respeitando a capacidade do processador112 da máquina na 
qual o DSpace foi instalado, bem como necessitando dos seguintes pacotes de software: 
 
1) Pack DSpace: conjunto de arquivos que automatizam o processo de instalação do 
software em si; 
2) Java Development Kit (JDK): ambiente destinado ao desenvolvimento de aplicações, 
usando a linguagem Java, que, no âmbito da instalação do DSpace, executa os 
recursos Apache Ant, Apache Maven e o Apache Tomcat (ORACLE, [20--?]); 
3) PostgreSQL: SGBD relacional para o armazenamento de metadados (SOBRAL; 
SANTOS, 2017). Após a instalação do DSpace, a interface de navegação do SGBD 
denomina-se pgAdmin III; 
4) Apache Maven (versão binária): ferramenta para criação e gerenciamento de projetos 
em Java. Na instalação do DSpace, o comando “mvn package” responsabiliza-se pelo 
download de dependências necessárias para a realização de tal ação, criando uma pasta 
dspace/target/dspace-installer, a qual armazena os dados previamente baixados 
(APACHE MAVEN PROJECT, c2002-2019); 
5) Apache Ant (versão binária): ferramenta de linha de comando que, associada ao Java, 
auxilia na instalação do DSpace (THE APACHE ANT PROJECT, c1999-2018; 
SOBRAL; SANTOS, 2017), especificamente a partir do comando “ant fresh_install”, 
após o comando associado ao Apache Maven; 
6) Apache Tomcat (versão binária): software livre e de código aberto proveniente das 
tecnologias Java, o qual, no DSpace, funciona como o servidor web responsável em 
estabelecer a comunicação entre o SGBD e o sistema, visando o retorno das 
requisições/solicitações (APACHE TOMCAT, c1999-2019; SOBRAL; SANTOS, 
2017) 
 
Após a conclusão dos downloads dos supracitados recursos, o próximo passo refere-se 
à configuração de cada um, apresentados, de forma objetiva, em uma sequência de nove 
passos. São eles: 
 
 
111 Enquanto as versões estudadas no PIBIC, essa foi considerada estável, sem problemas de funcionamento. 
112 Capacidade de processamento da arquitetura do processador da máquina (32 ou 64 bits). No caso do 





1. Após a instalação do JDK é necessária a criação de uma nova variável do aplicativo no 
SO, no caso desta pesquisa, no Microsoft Windows 10, nomeado de “JAVA_HOME”. 
Trata-se do caminho no qual o aplicativo foi armazenado no SO. Em seguida é 
necessária a inclusão de um registro na variável “Path” (caminho de armazenamento), 
especificando a localização da pasta bin no SO, do comando JAVA_HOME; 
2. Na instalação do Apache Tomcat, em suas configurações de instalação, é necessária a 
criação de acesso ao administrador ao servidor web, a partir de um login e de uma 
senha; 
3. Após a instalação do Apache Tomcat, o próximo passo é a instalação do PostgreSQL. 
Para tanto, se faz necessária a criação de mais um login e senha, neste caso, para 
gerenciar o SGBD, necessários para a criação da base de dados no DSpace; 
4. Depois da instalação do PostgreSQL, o próximo passo é a criação da base de dados 
que será utilizada pelo DSpace. Para isso é necessário acessar a interface de 
administração do PostgreSQL, ou seja, o “pgAdmin III”, utilizando a senha cadastrada 
no PostgreSQL. Efetivada a conexão do PostgreSQL deve-se criar um login e senha 
para acessar o DSpace em si. Em seguida é preciso criar a base de dados “dspace”, 
escolhendo, no campo “owner” (proprietário/administrador), o login criado 
anteriormente; 
5. Na sequência da criação da base de dados no pgAdmin III é preciso instalar o Apache 
Ant e o Apache Maven, extraindo ambos da pasta (compactada) por não ter um 
instalador próprio. Dentro das pastas do Apache há uma outra pasta “bin”, sendo 
necessária à sua adição na variável “Path” (caminho de armazenamento); 
6. Concluída a instalação do Apache Ant e do Apache Maven, o próximo passo é a 
instalação do Pack DSpace, sendo necessária à sua descompactação, movendo uma 
cópia dessa extração para o Disco Local (hard disk - HD). Posteriormente, são 
alteradas informações que apresentam o RI, como o seu nome (título), no arquivo 
build.properties; 
7. Após as alterações no arquivo build.properties, há a execução no Prompt de 
comando113, sendo o comando “mvn package” para o Apache Maven e o “ant 
fresh_install” para o Apache Ant, com fins de realizar, efetivamente, instalação do 
DSpace. Ainda no Prompt é dado um último comando, intitulado “dspace create-
 






administrator”, a fim de definir e configurar as informações associadas ao 
administrador do repositório criado; 
8. Em seguida, para que o DSpace funcione a partir da máquina onde foi instalado, diante 
da criação do administrador, é feita uma cópia das pastas localizados em “webapps”, 
contidas dentro da pasta “dspace”, para o diretório “webapps” do Apache Tomcat no 
Drive, instalado no HD (C:); 
9. Após as devidas cópias é necessária a ativação do chamado “Monitor Tomcat” e, 
assim, conferir no navegador da web se a instalação do DSpace114 foi um sucesso. Em 
seguida, exibe-se a interface inicial do software, na qual realiza-se o login, conforme 
ilustrado na figura vinte e quatro (24). 
 
Figura 24 - Home page do DSpace
 
Fonte: DSpace, elaborada pelos autores, 2019. 
 
Com o DSpace instalado passa-se ao uso do pacote de software em si, para a criação e 
implementação do RI. Neste caso, entre as ações de configuração estão: o cadastro do usuário 
— que “manipulará” o software —, a configuração do perfil de administrador, o controle de 
pessoas e grupos e a definição do fluxo de depósito (autoarquivamento ou não). Entretanto, 
considerando as características básicas para ser um RI, deve-se promover o autoarquivamento 
 





de obras (figura 25), encarada como uma atividade em que o próprio autor publica o seu 
trabalho no repositório.   
 
Figura 25 - Módulo de submissão
 
Fonte: DSpace, elaborada pelos autores, 2019. 
 
Outra ação de configuração no DSpace para o desenvolvimento de um RI é a criação 
de comunidades, subcomunidades e coleções. Trata-se de uma ação importante, pois será a 
forma como os arquivos estarão organizados (classificados) no sistema e disponíveis aos 
usuários (figura 26). 
 
Figura 26 - Módulo de criação de comunidades
 






A partir das configurações do DSpace também é possível realizar estatísticas 
(métricas), gerando indicadores de desempenho a partir do Apache Solr115, previamente 
instalado no DSpace. O Solr rotula-se como um software livre e de código aberto que fornece 
“[.,,] indexação distribuída, replicação e consulta com balanceamento de carga, failover116 e 
recuperação automatizados, configuração centralizada e muito mais. O Solr capacita os 
recursos de pesquisa e navegação de muitos dos maiores sites da Internet do mundo” 
(APACHE SOFTWARE FOUNDATION, 2019, online). Sobral e Santos (2017, p. 18) 
destacam a característica do software em apresentar os índices de documentos de maneira 
invertida, afirmando que: 
 
Ele é composto de um índice (index no diagrama), que armazena o índice invertido 
(esse índice é construído com base em uma lista de documentos, tem esse nome por 
inverter a hierarquia da informação; ao invés de uma lista de documentos contendo 
termos, é obtida uma lista de termos que faz referência aos documentos). 
 
Desta forma, o DSpace oferece diferentes tipos de estatísticas, sendo uma espécie de 
feedback sobre uso e fluxo de documentos, coletando arquivos de login para confeccionar 
relatórios diários ou mensais. Com isso, existe a opção, tanto de realizar estatísticas gerais 
(figura 27), como filtradas por informações de arquivamento, item mais visualizados, ações 
realizadas, visualizações por coleção, número de login, comunidades criadas, palavras 
pesquisadas, entre outras. 
Basicamente, as estatísticas do DSpace concentram-se no total de visitas na home page 
do RI, ao longo dos últimos sete meses, ainda gerando um top 10 de países que visitaram o RI 
e um top 10 de cidades de onde as visitas são originadas. Contudo, também é possível 
quantificar as visitas ao produto, como livros, ao longo de um período de tempo, dos últimos 
sete meses. Ainda é possível, graças ao Plugin Slimstat, também de código aberto, e que 
utiliza o JavaScript117, analisar, em tempo real, as atividades de relatórios, visitas às páginas 
da web dentre outros recursos, fornecendo geolocalização, gráficos, diagramas e estatísticas, 
inclusive possibilitando integrações e exportações para um arquivo em formatos do tipo Excel 
(DEUS, [2015?]). Desta forma, observa-se que as estatísticas do DSpace focam em 
quantidades de visitas e uso de materiais, ao invés de indicadores próximos ao que se entende 
 
115 Site: https://lucene.apache.org/solr/. 
116 De forma geral, é o nível de tolerância a falhas para um servidor (computador). 
117 Compreende-se como “[...] uma linguagem de programação de propósito geral, dinâmica e possui 
características do paradigma de orientação a objetos. [...] Capaz de realizar virtualmente qualquer tipo de 





de bibliometria, mesmo sendo possível quantificar autores, orientadores, títulos, datas, 
assuntos etc., em uma busca (pesquisa). 
 
Figura 27 - Estatística geral do Canadian Science Publishing118 do TSpace 
 
Fonte: (TSpace, 2019). 
 
Outro ponto que se configura no DSpace são as estratégias que permitem a 
recuperação de informação. O RI permite a realização de buscas (figura 28), tanto por um 
nível mais genérico, buscando em todo o repositório, como a partir de filtros, exemplificados 
por título, autor e assunto, os quais estão em consonância com os metadados, em DC, 
qualificados ou não, adotados no sistema. Considerando o formato DC, os campos 
apresentam-se, na configuração do sistema, como dc.title, dc.contributor.author e 
 
118 A CSP é uma revista de periódicos que abrange campos em todos os espectros da ciência humana, como 
ciências fundamentais e aplicadas. É considerada a maior editora de periódicos científicos internacionais do 
Canadá, sem fins lucrativos e independente, a qual procura conectar pesquisadores de diversas áreas, facilitando 





dc.contributor.advisor, respectivamente traduzidos por título, autor e orientador e, assim, 
apresentados aos usuários na interface do RI. 
 
Figura 28 - Página de busca e resultados no RIUnB
 
Fonte: RIUnB, 2019. 
 
Ainda sobre a possibilidade de realização de uma busca avançada (filtrada) (figura 
28), o usuário também pode centralizar a sua consulta em uma comunidade, subcomunidade 
ou coleção específica. Neste caso, após escolher uma comunidade (buscar em) é permitida a 
navegação pelas informações apresentadas como resultados de busca, organizadas na faixa 
“busca facetada”. É justamente nesta faixa que são quantificados os autores, assuntos, datas, 
etc., conforme a expressão de busca que, no caso da figura 29, adotou-se “dspace”, 






Figura 29 - Página de busca e resultados em comunidade no RIUnB
 
Fonte: RIUnB, 2019. 
 
Por fim, ainda como apontado na fundamentação teórica, deve-se destacar que o 
DSpace funciona com o padrão DC, para a representação e disponibilização de informações 
(obras e seus conteúdos), e adota o protocolo OAI-PMH para coleta de metadados, 
promovendo a interoperabilidade entre sistemas que compõem a rede, como uma Federação 
de repositórios. Para tanto, configura-se no DSpace a realização da colheita de metadados a 






Figura 30 - Protocolos OAI-PMH / OAI-OR
 
Fonte: WIKI IBICT, 2013a. 
 
Como já exposto, a colheita de metadados, preconizada pelo OAI-PMH, se traduz no 
processo de requisição-resposta, por meio do qual são enviadas solicitações, em formato 
HTTP, pelo provedor de serviços aos provedores de dados, respondidos em XML. Nesta 
resposta estão os devidos metadados requisitados. Com isso, para que as requisições sejam 
realizadas e atendidas, se faz necessária a utilização dos seguintes verbos, apresentados por 
Suleman e Fox (2002) da seguinte forma: 
 
a) Identify: apresenta informações que identificam o RI, como nome, versão do 
OAI-PMH utilizada e o endereço de e-mail do gerenciador do repositório; 
b) ListMetadataFormats: lista todos os padrões de metadados suportados pelo RI ou 
todos os padrões nos quais um OD pode ser renderizado; 
c) ListSets: lista os conjuntos119 e subconjuntos (de assuntos) existentes em um RI; 
 
119 Em termos de OAI, “conjuntos são uma construção especial que permite que um repositório exponha sua 
estrutura interna aos provedores de serviços. [...] Não há uma semântica predefinida para o que constitui um 
conjunto, portanto, qualquer uso de conjuntos deve ser por explícito acordo entre os provedores de dados e os 





d) ListIdentifiers: lista os identificadores de todos os OD existentes em um RI, e, se 
especificado, filtra aqueles depositados em um determinado período e/ou 
constituinte de um dado conjunto ou coleção; 
e) ListRecords: lista os metadados completos de todos os OD de um RI ou, se 
especificado, uma gama específica, segundo um determinado intervalo temporal 
e/ou em uma coleção ou conjunto; 
f) GetRecord: recupera os metadados para um único OD em um padrão de 
metadados especificado. 
 
Em suma, os avanços provenientes das TIC auxiliaram no impacto do acesso à 
informação, junto aos movimentos que incentivaram as iniciativas em prol do acesso aberto, 
como a OAI, ocasionando mudanças na forma de se comunicar, acessar e difundir a CC, 
facilitando a disponibilização do conhecimento científico humano. Ao passo da evolução em 
realizar a CC, técnicas e métodos de tratamento e análise de informação foram sendo 
adotadas, para mensurar dados e ofertar indicadores sobre o uso dos OD, armazenados em 18 
tipos de RD. Entre eles destaca-se o RI, normalmente associados a um fundo acadêmico, 
contribuindo com a visibilidade institucional e acesso de suas produções. Porém, para que os 
RD funcionem, de qualquer tipologia, e se tornem reais, adota-se um recurso de software, 
como o DSpace. O qual trata-se de um software livre e de código aberto que necessita de 
outros programas para ser instalado e configurado o que, por sua vez, possibilita ações como a 
customização de interfaces, acesso livre aos conteúdos armazenados, autoarquivamento  de 
documentos na íntegra; permite a criação de repositórios multidisciplinares, com fins de 
gestão da informação (GI), a partir da confecção de um espaço para compartilhar e construir 
conhecimento; e adota o padrão DC para os metadados (PIRES; SILVA, 2013; SOBRAL; 
SANTOS, 2017; WIKI DURASPACE, 2019), visto que é editável (qualificável), aceito 
internacionalmente e recomendado pela OAI, bem como, ao RI, proporcionando a 
representação, recuperação e preservação de informações, armazenadas nos provedores de 









Ao se desenvolver uma produção acadêmica, de qualquer tipo, o conhecimento 
humano é o ponto de partida, pois, de forma geral, é considerado a base sólida da ciência, seja 
esse conhecimento qualificado como filosófico, religioso e/ou de senso comum, por exemplo. 
Independentemente dessa qualificação, a ciência acontece pelo método, o qual subsidiará a 
metodologia de uma pesquisa, considerada como o “[...] caminho para chegarmos a 
determinado fim” (PRODANOV; FREITAS, 2013, p. 24). 
A metodologia científica é um conjunto de procedimentos intelectuais e técnicos 
adotados para atingir certo conhecimento, utilizando um conjunto de processos trabalhado na 
investigação (PRODANOV; FREITAS, 2013). Para tanto, a metodologia baseia-se na 
existência de uma pergunta, ou dúvida, na qual se procura uma resposta. Na busca por 
respostas, em um mesmo trabalho, mais de uma técnica metodológica pode ser adotada, assim 
como defende Silva e Menezes (2005, p. 23): “[...] uma mesma pesquisa pode estar, ao 
mesmo tempo, enquadrada em várias classificações, desde que obedeça aos requisitos 
inerentes a cada tipo”. 
No cenário científico, a partir de um caminho metodológico, a pesquisa assume 
características específicas, considerando a sua natureza, os objetivos propostos, os 
procedimentos técnicos necessários para a realização da pesquisa e abordagens de coleta de 
dados. A partir dessas características, “a metodologia se interessa pela validade do caminho 
escolhido para se chegar ao fim proposto pela pesquisa” (GERHARDT; SILVEIRA, 2009, p. 
13). Assim, o foco da metodologia está na escolha de métodos, processos e técnicas, o que 
promoverá, consequentemente, o alcance de objetivos e a apresentação de respostas. 
 
3.1 CARACTERÍSTICAS DA PESQUISA  
 
Uma investigação científica depende de um conjunto de procedimentos técnicos, posto 
que cada pesquisa utiliza um método conforme os seus objetivos (SILVA; MENEZES, 2005). 
Assim, a presente pesquisa classifica-se como indutiva, pois, “[...] partindo de dados 
particulares, suficientemente constatados, infere-se uma verdade geral ou universal, não 
contida nas partes examinadas [...] [levando] a conclusões cujo conteúdo é muito mais amplo 





Do ponto de vista da sua natureza, a pesquisa classifica-se como básica, pois “objetiva 
gerar conhecimentos novos, úteis para o avanço da Ciência, sem aplicação prática prevista. 
Envolve verdades e interesses universais” (GERHARDT; SILVEIRA, 2009, p. 34). Quanto 
aos objetivos do estudo, em sentido de comparação entre dois objetos, classifica-se como uma 
pesquisa descritiva, almejando “[...] descrever ‘com exatidão’ os fatos e fenômenos de 
determinada realidade” (TRIVIÑOS, 1987, p. 110), com a intenção de “[...] conhecer 
determinada comunidade, suas características, valores e problemas relacionados à cultura” 
(OLIVEIRA, 2011, p. 22), a partir da realização de ações como levantamento bibliográfico, 
entrevistas com pessoas que tiveram experiências práticas com o problema pesquisado e 
análise de exemplos que estimulem a compreensão (SILVA; MENEZES, 2005). 
Com relação aos procedimentos técnicos, adota-se a pesquisa bibliográfica, diante da 
intenção de explanar sobre o tema e auxiliar na compreensão do problema, a partir de 
materiais já publicados, constituído principalmente de livros e artigos de periódicos 
científicos, assim como demais materiais disponíveis na Internet (SILVA; MENEZES, 2005). 
Esta base bibliográfica acaba permitindo “[...] ao pesquisador[,] conhecer o que já se estudou 
sobre o assunto” (FONSECA, 2002, p. 31), ou seja, “[...] conhecer e analisar as contribuições 
culturais ou científicas do passado existentes sobre um determinado assunto, tema ou 
problema” (CERVO; BERVIAN, 1983, p. 55). 
Sobre a abordagem de coleta de dados, a pesquisa é caracterizada como qualitativa, 
pois, a partir de uma série de leituras acerca do tema pesquisado, os dados coletados são 
interpretados de forma subjetiva aos problemas, não baseada em números. Na pesquisa 
qualitativa, cria-se "[...] uma relação dinâmica entre o mundo real e o sujeito, isto é, um 
vínculo indissociável entre o mundo objetivo e a subjetividade do sujeito que não pode ser 
traduzido em números. [...] [Não sendo necessário] o uso de métodos e técnicas estatísticas" 
(SILVA; MENEZES, 2005, p. 20). Neste sentido, o pesquisador é o instrumento-chave da 
investigação, tendo que analisar os dados individualmente (MARIANO, 2013), ou seja, de 
maneira qualitativa. 
Para a efetividade da abordagem qualitativa, chega-se ao questionário, apresentando 
perguntas estruturadas que devem ser respondidas sem a opções de escolha (múltipla escolha), 
como o instrumento de coleta de dados da pesquisa, considerando que este permite 
estabelecer correlações entre os objetivos propostos e os ambientes de pesquisa. Em outras 





fonte direta para coleta de dados, interpretação de fenômenos e atribuição de significados" 
(PRODANOV; FREITAS, 2013, p. 128). Além da referida aproximação, a escolha também 
deve ao fato de apresentar-se como uma forma econômica, evitando gastos com deslocamento 
e viagens, ser vantajosa em relação ao fator tempo e possuir menor risco de influência, quanto 
a objetividade e validez do instrumento, visto que é possível definir um horário específico 
para aplicá-lo (MARCONI; LAKATOS, 2003). 
Para alcançar os contextos gerenciais e técnicos de uso do DSpace pelas 
Universidades definidas como campos de estudo, o questionário foi criado de maneira 
estruturada e disponibilizado de forma online, a partir da ferramenta Google Forms. O link do 
questionário foi enviado por e-mail ao setor da biblioteca que trabalha com o RI. Entretanto, 
para que o investigado estivesse apto a participar da pesquisa, o mesmo deveria, 
obrigatoriamente, ser o(a) bibliotecário(a) responsável pelo RI da Universidade. O envio do e-
mail ocorreu no dia oito de agosto de 2019, ofertado sete dias como prazo para a devolução 
do questionário respondido. 
Em termos de apresentação e validação, o questionário aplicado oficialmente contou, 
originalmente, com um pré-teste, considerado como uma fase da pesquisa “[...] onde a 
população alvo entra em contato com as questões e possibilitam ao pesquisador verificar se a 
tradução da escala pode ser entendida e interpretada corretamente pelos sujeitos” 
(CAETANO; FERREIRA, 2010, p. 1). O pré-teste ocorreu em julho de 2019, direcionado ao 
setor de GID, sendo o setor responsável pelo conjunto de serviços digitais120 oferecidos pela 
BCE/UnB. Ademais, o(a) servidor(a) respondente não poderia mais participar da pesquisa, ou 
seja, responder o questionário oficial (definitivo). Após o pré-teste foi necessário realizar 
algumas alterações, para melhor adequação do questionário aos respondentes. 
 
3.2 CAMPO DA PESQUISA  
 
O campo de pesquisa centra-se em duas bibliotecas, a UnB e a U of T, considerando 
que ambas possuem um RI e que este foi criado, implementado e disponibilizado a partir do 
DSpace. Sendo assim, de maneira ampla, cada uma “[...] incorpora procedimentos 
semelhantes aos processos acadêmicos em vários aspectos relacionados à disseminação de 
conhecimento” (WIKI IBICT, 2015, online), corroborando com a ideia de que o DSpace é o 
 





pacote de software “[...] preferido das organizações acadêmicas, sem fins lucrativos e 
comerciais que criam repositórios digitais abertos” (WIKI DURASPACE, 2019, online, 
tradução nossa). 
 
3.2.1 RIUnB: Brasil 
 
Em meados de 1962 houve a criação da UnB e, desde o seu início, foi considerado um 
projeto inovador, pensado no envolvimento da sociedade científica como um diferencial de 
outras universidades brasileiras. Em seu primeiro ano de criação, reconheceu a profissão de 
bibliotecário como de “nível superior”, regulamentando e estabelecendo o curso de 
Biblioteconomia na Instituição (BORGES; BRITO, 2013). 
Com o passar do tempo e um grande volume de pesquisas de sua comunidade 
científica, junto aos avanços das tecnologias e da infraestrutura de comunicações, houve a 
necessidade de novos meios de disponibilizar os trabalhos desenvolvidos na Instituição 
(VIANA, 2015). Portando, em 2008, foi criado o RIUnB com a finalidade de gerir e 
disseminar a produção científica da Universidade, oferecendo um conjunto de serviços 
administrados pela BCE, especialmente na publicação de documentos e que fossem 
amplamente acessíveis, o que proporciona maior visibilidade e impacto na produção científica 
institucional. Em outras palavras. a UnB preocupou-se em reunir, em apenas um local, as 
publicações realizadas pelo seu público docente/discente (REPOSITÓRIO INSTITUCIONAL 
DA UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA, [201?]). 
Na intenção de criar o RI, a UnB adotou o pacote de software livre DSpace, seguindo 
a sua ampla adoção pelas organizações academias pelo mundo e pela definição do IBICT 
como o programa recomendável ao desenvolvimento de RI pela comunidade acadêmica do 
Brasil. Conforme Viana (2015), objetivando privilegiar os usuários na busca de materiais 
produzidos na própria UnB, o RI foi desenvolvido de maneira que possuísse uma estrutura 
organizacional que espelhasse a maneira como a Universidade foi concebida, definindo 
comunidades que refletissem faculdades, departamentos, institutos e centros da UnB. Desta 
forma, “[...] as subcomunidades remetem aos departamentos e as coleções são destinadas a 






Enfim, ficou a cargo do GID ser o setor da BCE responsável em trabalhar com o RI 
(figura 31), disponibilizando um conjunto de serviços e mais de três mil tipos de documentos 
digitais, entre eles: livros, artigos de periódicos, capítulos de livros, teses e dissertações, entre 
outros. Contudo, salienta-se que as teses e dissertações disponíveis são as defendidas na 
Universidade a partir de 2006 (REPOSITÓRIO INSTITUCIONAL DA UNIVERSIDADE 
DE BRASÍLIA, [201?]). 
 
Figura 31 - Home page do RIunB
 
Fonte: RIUnB, [2019?]. 
 
Ainda se destaca que o RIUnB possibilita que a comunidade científica da 
Universidade possa realizar o autoarquivamento, seguindo a Política de Informação do 
RIUnB121 pronunciando sobre a realização de depósitos no RI. Mesmo assim, os gestores do 
repositório, normalmente os bibliotecários, são responsáveis pela decisão se todos os 
depósitos ou parte deles terão permissão (REPOSITÓRIO INSTITUCIONAL DA 
UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA, [201?]), mostrando-se como uma forma híbrida de 
submissão, entre o modelo tradicional (avaliação) e autoarquivamento. 
 
3.2.2 TSpace: Canadá 
 
No Canadá, graças a iniciativa da Universidade McGill, localizada em Montreal, de 
realizar cursos de verão intermitentes, de aproximadamente três semanas, para complementar 
a formação dos bibliotecários canadenses, começaram a surgir os primeiros programas 
 





educacionais voltados para informação e biblioteca no Canadá. Na época, os profissionais de 
bibliotecas obtinham seus conhecimentos e certificados em escolas nos Estados Unidos, o que 
foi mudando com a oferta das capacitações ofertadas pela Universidade McGill, durando até 
1927. No ano seguinte, a U of T estabeleceu uma Faculdade de Biblioteconomia, o que 
acarretou, nos anos seguintes, em uma expansão de bibliotecários formados no país, fazendo 
com que outras faculdades começassem a oferecer variadas especializações em 
Biblioteconomia pelo Canadá (ROTHSTEIN; ADAMS, 2015, tradução nossa). 
Entre 1931 e 1936, respectivamente, as Universidades de McGill e de Toronto 
estabeleceram programas de pós-graduação credenciados pela American Library Association 
(ALA), conhecida como a mais antiga e influente associação de bibliotecas do mundo, 
também considerada como a “voz” das bibliotecas americanas, com fins de apoiar a promoção 
de serviços de biblioteca da mais alta qualidade e o acesso público à informação 
(AMERICAN LIBRARY ASSOCIATION, 2015, tradução nossa; ROTHSTEIN; ADAMS, 
2015, tradução nossa).  
Considerando o ano de 2015, ambas as Universidades dominam a educação dos 
bibliotecários canadenses (ROTHSTEIN; ADAMS, 2015), assertiva que deve ser manter até o 
tempo contemporâneo. No referido espaço temporal, destaca-se que, na década de 1960, “[...] 
a necessidade de bibliotecários era maior do que a capacidade de conhecer [...]” 
(ROTHSTEIN; ADAMS, 2015, online, tradução nossa), estimativa que fez com que a U of T, 
em seu crescimento, começasse a oferecer diversos serviços que apoiassem a pesquisa, o 
ensino e o aprendizado institucional, além de disponibilizar o seu catálogo (acervo) de 
maneira online, neste caso, ofertando a sua produção acadêmica por meio de um RI, o 
TSpace, nascido graças ao conjunto de parcerias entre a biblioteca e a comunidade acadêmica 
da própria Universidade. O TSpace surgiu com o objetivo de disseminar e preservar o registro 
acadêmico dos professores e alunos, seguindo as declarações de políticas desenvolvidas por 
ambas as partes (REPOSITORY OF UNIVERSITY OF TORONTO, 2019), visto que “[...] 
cada parte interessada, compreenda e concorde com as políticas, diretrizes e procedimentos 
necessários para construir o TSpace” (REPOSITORY OF UNIVERSITY OF TORONTO, 
2019, online, tradução e grifo nosso). 
O TSpace (figura 32), criado em 2004, também utiliza o pacote de software livre 
DSpace, sendo constituído, basicamente, por teses e dissertações de alunos de diferentes 





disponibilizadas, de forma completa, desde 1992 até o presente momento. Além disso, desde 
2009, os estudantes de pós-graduação da Universidade têm que, obrigatoriamente, 
submeterem as suas teses e dissertações ao repositório (REPOSITORY OF UNIVERSITY OF 
TORONTO, 2019). 
 
Figura 32 - Home page do TSpace
 
Fonte: TSpace, c2019. 
 
Dividido por coleções, comunidades e subcomunidades, o repositório autoriza 
depósitos por professores, bibliotecários, departamentos, funcionários associados a unidade 
administrativa, alunos de graduação e pós-graduação (patrocinados pelo corpo docente) e 
pesquisadores internos e de outras instituições canadenses que utilizam o Programa CARL, de 
Repositórios Adotivos (REPOSITORY OF UNIVERSITY OF TORONTO, 2019). O 
Canadian Association of Research Libraries (CARL)/L'Association des bibliothèques de 
recherche du Canada (ABRC) auxiliam pesquisadores que trabalham em Instituições que, 
não possuem um RI. Assim, cópias de suas pesquisas podem ser submetidas ao TSpace, 
considerando que a maioria dos repositórios é gerenciada por bibliotecas universitárias. Para 
tanto, nove bibliotecas universitárias recebem publicações de pesquisadores das outras 
Instituições canadenses que não possuem um RI local para o qual cópias de suas pesquisas 
podem ser submetidas, fazendo parte do consórcio as bibliotecas universitárias: Dalhousie 
University, McGill University, Simon Fraser University, University of Alberta, University of 
Calgary, University of Manitoba, University of Regina, U of T e University of Victoria 





 O TSpace, em suas diretrizes de submissão, possui três tipos: depósito com 
assistência, conforme a Tri-Agency Open Access Policy on Publications; acesso e treinamento 
de autoarquivamento; e tese eletrônica e depósito de dissertação. Conforme o Governo do 
Canadá (2016, tradução nossa), a Tri-Agency Open Access Policy on Publications foi 
estabelecida junto ao The Canadian Institutes of Health Research (CIHR), ao Natural 
Sciences and Engineering Research Council of Canada (NSERC) e ao Social Sciences and 
Humanities Research Council of Canada  (SSHRC), os quais promovem e apoiam pesquisas, 
treinamentos e inovação no país, com financiamento público. O segundo método fornece 
acesso e treinamento ao estudante, ou ao assistente, no depósito (autoarquivamento) de sua 
pesquisa ao TSpace, inclusive oferecendo um tutorial em vídeo122 sobre como verificar as 
permissões do editor, inclusive, caso seja necessário, instruir sobre o envio de um e-mail com 
o nome do estudante e a afiliação para que o administrador do TSpace verifique se o aluno, ou 
o assistente, tem permissão para submeter material, enquanto que, caso o estudante, ou 
assistente, não necessite de auxílio por e-mail, segue-se um passo-a-passo123 explicativo no 
RI.  Por sua vez, sobre o último método, desde novembro de 2009, todos os estudantes de 
graduação da U of T devem enviar suas teses e dissertações em formato eletrônico para ser 
depositados no TSpace, porém todos os departamentos da universidade, menos o Toronto 
School of Theology (TST), deve depositar as teses no site SGS124 já que as teses irão para o 
banco de dados online gerenciado pela SGS, de onde automaticamente serão transferidos para 
o TSpace após o lançamento. A TST deve seguir as instruções de sua comunidade ou entrar 
em contato via e-mail com a TST Graduate Center, para obter mais informações. Caso o 
estudante ainda tenha dúvida sobre o envio e liberação de teses, pode consultar a página de 
ajuda do TSpace. 
Os três tipos de submissão supracitados contêm, tanto um passo-a-passo, quanto a 
opção de entrar em contato com a Universidade. Contudo, deve-se salientar que apenas é 
possível submeter trabalhos acadêmicos, pesquisas ou materiais pedagógicos, como 
manuscritos, artigos de periódicos, livros entre outros), de autoria do corpus acadêmico que 
compõem a Universidade, produzido e/ou patrocinado pela U of T. A versão final e completa 
do documento pode ser submetida em qualquer formato de arquivo, obviamente, desde que 
 
122 Site: https://tspace.library.utoronto.ca/help/index.jsp#collapse40. 
123 Site: https://tspace.library.utoronto.ca/help/firsttimeusers.jsp. 






esteja pronto para ser divulgado imediatamente em ambiente aberto, após a apresentação ou 
um período de embargo, seguindo a lei do direito autoral do Canadá (REPOSITORY OF 
UNIVERSITY OF TORONTO, 2019). Portanto, observa-se o incentivo da U of T em 
promover a publicação, de forma aberta, do que é produzido pelo seu público, entre 
pesquisadores, professores e alunos, submetidos pelos próprios, ao passo que está em linha 
aos preceitos da OAI, enquanto um RI que promove o acesso aberto, a disponibilização 





4 APRESENTAÇÃO E INTERPRETAÇÃO DOS RESULTADOS 
 
Este capítulo expõe e analisa dos dados coletados nos campos de pesquisa, na 
iminência de interpretá-los e, assim, alcançar os objetivos específicos traçados, sendo eles: 
exibir exemplos de repositórios; elencar características de RI; pontuar atributos do pacote de 
software DSpace; e apresentar características de uso do DSpace, considerando aproximações 
e distanciamentos baseados na fala dos bibliotecários. 
 
4.1. EXEMPLOS E CARACTERÍSTICAS DE RI 
 
Considerando o primeiro objetivo específico, ou seja, de exibir exemplos de 
repositórios identificaram-se, conforme a fundamentação teórica, 18 tipos diferentes, 
elencados e expostos no quadro dois (2), entre nacionais e internacionais. Contudo, salienta-se 
que algumas características em cada tipo de repositório elencado não são mútuas, mas 
trazendo certas especificidades, como, por exemplo, diferenças nas formas de custódia, 
preservação, avaliação, autoarquivamento e seleção de documentos. Além disso, ainda se 
destaca que, na literatura especializada, normalmente, focam-se em três tipos de RD, ou seja, 
os temáticos, de tipos de meios (teses e dissertações) e os institucionais. 
 
Quadro 2 - Exemplos de repositórios nacionais e internacionais 
TIPOS DE REPOSITÓRIO EXEMPLOS DE REPOSITÓRIOS 
RI SIJIL 
Repositório temático ArXiv 
Repositórios classificados como nacionais 
National Library of Australia Digital Object 
Repository 
Repositórios nacionais/temáticos CSIR 
Repositórios internacionais Bioline International 
Repositórios regionais PARADISEC 
Repositório nomeado como consórcio Porto Open Education Consortium 
Repositórios de agências de financiamento Canadian Breast Cancer Research Alliance 
Repositórios de projeto Plankton Net 





Repositórios de Conferência  IETF 
Repositórios chamados de estáticos e arbitrados  Information Research e Microsoft Academic 
Repositórios editoriais  Springer Open Choice 
Repositórios/arquivos de dados 
INDEPTH Data Repository e Re3data – Registry of 
Research Data Repositories Initiative 
Repositórios de imagem 
PANDEKTIS: Digital Thesaurus of Primary Sources 
for Greek History and Culture 
Repositórios de áudio e vídeo SUNY Digital Repository – The Writers Forum 
Repositórios de Museus e Patrimônios Culturais  AMNH Library Digital Repository 
Repositórios de registros e relatórios governamentais   CRL – Reports on Digital Archives and Repositories 
Fonte: Da pesquisa, 2019. 
 
4.2. ATRIBUTOS DO PACOTE DE SOFTWARE DSPACE 
 
Os dados coletados sobre o segundo e o terceiro objetivo específico fundamentaram a 
criação do quadro três (3), o qual pontua as características identificadas do DSpace em relação 
aos predicados que formalizam os RI, sendo possível confirmar que o DSpace está em linha 
ao conceito de RI, assim como promove a construção de repositórios ao redor do mundo, 
inclusive no Brasil. 
 
Quadro 3 - DSpace de acordo com RI 
CARACTERÍSTICAS DOS RI CARACTERÍSTICAS DO DSPACE 
Gerenciamento de dados e atividades de pesquisa 
Facilitação no acesso aos materiais, por meio de 
listas e/ou buscas, e promoção da publicação e do 
arquivamento das produções 
Curadoria e veiculação de OD 
Facilitação na captura e no cadastro de materiais, 
incluindo os seus metadados, e ambos podem ser 
importados e exportados 
GC 
Criação de um espaço para compartilhar e construir 
conhecimento, com fins de GI 
Exposição virtual 
Permissão para depósitos na forma de 
autoarquivamento, de documentos na íntegra, por 
meio da iniciativa de acesso aberto 
Preservação a longo prazo 
Promoção da preservação digital ao longo do tempo, 
aceitando diversos tipos de documentos e formatos; e 






Administração dos direitos de acesso 
Regulação dos direitos de acesso a partir do 
DSpaceDirect, o qual controla as permissões de 
usuário, de forma personalizável, como também 
supervisiona o depósito de conteúdos e o fluxo de 
trabalho para a aprovação desses 
Gerenciamento de perfil, de comunicação, de 
colaboração e de interação dinâmica por parte dos 
usuários do RI 
Atribuição de funções peculiares, com permissões 
específicas para usuários, por exemplo, como 
também pode limitar o acesso de usuários a um certo 
conteúdo 
Fonte: Da pesquisa, 2019. 
 
Contudo, diante da identificação de características que delineiam os RI, de acordo com 
a literatura levantada, verificou-se que um dos atributos não foi contemplado pelo pacote de 
software DSpace, ou seja, a divulgação de eventos e programas da Instituição, mesmo o 
programa em questão ser de paradigma gratuito e de código aberto, o que lhe permitiria ser 
customizado e configurável. A Instituição que adota o DSpace, diante da particularidade de 
escolha sobre a exposição de seus eventos, programas, produtos e serviços, pode aproveitar a 
possibilidade de customização na interface do software para realizar as devidas publicidades, 
o que poderia, de certa forma, minimizar a não existência de um módulo específico para 
divulgação de eventos. 
 
4.3. CARACTERÍSTICAS DE USO DO DSPACE 
 
Sobre o quarto e último objetivo específico, ou seja, analisar as características de uso 
do DSpace, considerando aproximações e distanciamentos baseados na fala dos bibliotecários, 
um questionário online foi aplicado. O mencionado instrumento de coleta de dados foi 
desenvolvido de maneira estruturada, isto é, apresentando perguntas que devem ser 
respondidas (subjetivamente) sem a escolha de opções (múltipla escolha). 
Na primeira parte do questionário, as questões um (1) e dois (2) abarcam o RI em si. 
Na pergunta um (1), os bibliotecários foram questionados sobre como surgiu a necessidade de 





Figura 33 - Respostas da questão 1
 
Fonte: Da pesquisa, 2019. 
 
Segundo as respostas apresentadas na figura 36 (questão 4), podem-se verificar 
diferenças nas motivações para o desenvolvimento dos RI. A UnB teve o seu foco em 
desenvolver um acervo digital da produção institucional, inferindo que houve preocupação 
com o armazenamento e com a preservação, em um olhar voltado à pós-graduação. A U of T 
também se preocupa com a preservação, contudo, diferentemente da UnB, atenta-se a 
disseminação da produção institucional com um olhar especial aos estudantes de graduação.  
Sobre a segunda (2) questão, da primeira parte do questionário, atentou-se acerca da 
existência, ou não, de um setor e/ou de uma equipe específica na biblioteca que fosse 
responsável pelo RI, tendo as respostas assim como apresentadas na figura 34: 
 
Figura 34 - Respostas da questão 2 
 
Fonte: Da pesquisa, 2019. 
 
Existindo, solicitou-se que o correspondente setor/equipe fosse informado, assim 
como apresentados na figura 34. As respostas explicitam que ambas as Universidades 
possuem um setor/equipe responsável pelo gerenciamento do RI, com suporte de TI. Como 
explicitado pela entrevistada (da UnB), há na biblioteca uma preocupação em ter uma 
coordenadoria/setor unicamente responsável em cuidar das bibliotecas digitais (BDM e BDS) 
e do RIUnB, visto que atualmente, esses ambientes digitais estão a cargo do setor chamado de 





citado na resposta, assim como informado entre as justificativas para realizar este trabalho, é 
possível confirmar que o GID é o responsável pelo RI devido ao estágio realizado no setor, 
inclusive, atuando diretamente com o repositório. No caso da U of T, existe uma equipe 
pequena, composta somente por um bibliotecário de publicação digital e um analista de 
programação de aplicativos, chamada de Information Technology Services (ITS) Department, 
a qual recebe suporte de infraestrutura pelo ITS Network Services group125. 
A segunda parte do questionário, representada pelo conjunto de perguntas que vão da 
terceira até a nona, dedicou-se ao DSpace em si, direcionada ao desejo de adquirir 
informações que retratem o uso do referido pacote de software pelos pesquisados. Sendo 
assim, a terceira (3) questão indagou sobre a forma como o bibliotecário tomou conhecimento 
do pacote de software DSpace, tendo como respostas (figura 35): 
 
Figura 35 - Respostas da questão 3 
 
Fonte: Da pesquisa, 2019. 
 
A questão três (3) mostra que a resposta da UnB foi sucinta, dando margem à 
interpretação de que a expertise em relação ao programa foi adquirida a partir do uso no 
próprio ambiente de trabalho, enquanto que a assertiva da U of T pontua que, ademais da 
aprendizagem pelo uso em si, ferramentas complementares, a exemplo de tutoriais, 
conferências acerca da aplicação e interação com a comunidade de usuários do DSpace, 
também foram de valia para conhecer e entender o uso/funcionamento do software, porém 
sem explicitar quando foi o seu primeiro contato com o DSpace. Diante das respostas 
apresentadas, a U of T parece estar melhor servida quanto ao suporte tecnológico do que a 
biblioteca da UnB, inferindo-se que existe, de fato, a necessidade de um setor específico para 
o RI, como exposto na questão dois (2).  
No caso da questão de número quatro (4), ao serem questionados sobre as motivações 
para a escolha, desenvolvimento e implementação do DSpace, as seguintes respostas foram 
coletadas, assim expostas na figura 36: 
 
 





Figura 36 - Respostas da questão 4
 
Fonte: Da pesquisa, 2019. 
 
Relativo à questão quatro (4), na UnB, segundo a resposta obtida (figura 36), o 
software foi o que mais agregou à Universidade, contemplando as necessidades da época, sem 
maiores detalhes sobre quais seriam essas necessidades. Quanto a U of T, com base na 
resposta apresentada, a Universidade se tornou um dos primeiros usuários e colaboradores da 
plataforma o que cria a possibilidade de inferir que a Universidade, ou até mesmo a 
biblioteca, fez a escolha pelo DSpace no momento que o software surgiu, adotando-o desde as 
primeira versões, e, assim, proporcionando-lhe maior familiaridade junto ao programa, assim 
como vislumbra-se a ideia de que encontra-se mais alinhada às características que formalizam 
os RI se comparada a outras Universidades, como a própria UnB, por exemplo.  
Na questão posterior, referente a quinta pergunta, especificamente sobre a instalação 
do software, os entrevistados da UnB e da U of T apresentaram as seguintes respostas, 
exibidas na figura 37: 
 
Figura 37 - Respostas da questão 5 
 
Fonte: Da pesquisa, 2019. 
 
Ambas as respostas se subentendem, pois, como explicitado na fundamentação teórica, 
existe certa necessidade em possuir conhecimentos técnicos, os quais, muitas vezes, 
demandam a disposição de recursos físicos e de pessoal especializado, como sugerido na 





atrelado ao IBICT, assertiva que se apresenta como um fato obviamente compreendido pelo 
Instituto ser o distribuidor oficial do pacote de software no Brasil. No país, especialmente no 
viés acadêmico, é comum identificar, na literatura, referências ao IBICT sobre o programa em 
si, características, desenvolvimento, implementação e disponibilização, inclusive com 
materiais próprios. Por outro lado, enquanto o profissional da UnB manifestou-se quanto a 
necessidade de uma equipe de TI própria, na U of T existe o ITS, o que ratifica a importância 
de uma equipe especializada e direcionada ao desenvolvimento e manutenção do software no 
suporte ao bibliotecário. Desta forma, a U of T possui uma interface melhorada, utilizando 
menos recursos “originais” do software, ou seja, um DSpace mais customizados, o que ocorre 
diferentemente no RIUnB, considerando que os bibliotecários utilizam e seguem os padrões 
do pacote de software, mais próximo da versão assim que instalada.  
A questão seguinte, de número seis (6), abordando sobre a participação do 
bibliotecário na escolha do DSpace, assim como exibidas na figura 38, as seguintes respostas 
foram apresentadas: 
 
Figura 38 - Respostas da questão 6 
 
Fonte: Da pesquisa, 2019. 
 
Pode-se verificar que nenhum dos bibliotecários entrevistados estava na época da 
instalação do software, não participando da escolha, o que, teoricamente, pressupõe que as 
possíveis dificuldades de escolha já estejam sanadas até o tempo presente, como a 
necessidade de certa expertise no processo de instalação, considerando o que foi mencionado 
na resposta da UnB, na questão cinco (5), sobre a parceria entre a Instituição e o IBICT. 
Mantêm-se a mesma inferência sobre a U of T, pois, além de possuir uma equipe própria, a 
Instituição faz uso do DSpace desde os primórdios do software, o que trouxe maior 
familiaridade de aprendizado a cada versão, a cada problema e a cada implementação.  
Referente ao nível do conhecimento apontado pela questão sete (7), quanto à 
instalação, o uso do protocolo OAI-PMH com fins de interoperabilidade entre sistemas e o 





funções como gerenciamento e alimentação do sistema, foram obtidas as seguintes respostas 
(figura 39): 
 
Figura 39 - Respostas da questão 7
 
Fonte: Da pesquisa, 2019. 
 
Evidencia-se, nas respostas (figura 39), uma segurança maior por parte dos 
bibliotecários, podendo inferir, inclusive, um caráter intuitivo subjacente ao programa em si, 
ao ponto de aulas sobre o DSpace serem ministradas pelo sujeito pesquisado da UnB. 
Contudo, salienta-se que o foco das respostas está no uso, desconsiderando o processo de 
instalação, o que, exige conhecimentos técnicos, ponto que parecer ser de maior 
conhecimento pela equipe do TSpace, especialmente pela presença de um analista de 
programa na equipe.  
Por conseguinte, sobre a questão oito (8), especificamente quanto a realização de 
treinamentos para o uso do software DSpace, conforme a figura 40, as seguintes respostas 
foram apresentadas: 
 
Figura 40 - Respostas da questão 8 
 
Fonte: Da pesquisa, 2019. 
 
Como explicitado anteriormente, o DSpace contém um caráter intuitivo que auxilia o 
bibliotecário no desenvolvimento e customizações no RI, porém o mesmo é considerado um 
software “complicado” para a sua manutenção e instalação, demandando certo conhecimento 
técnico. Contudo, os entrevistados (figura 40), enfatizam que a expertise em relação ao 
programa foi adquirida de diferentes formas, mas que nenhuma das duas Instituições 





assertiva corresponda, tanto ao momento em que os profissionais foram direcionados ao setor 
que trabalha com o RI, como formações/treinamentos complementares após passarem a usar e 
aprenderam as funcionalidades do pacote de software, o que ajuda ao estigma de que o 
DSpace é um programa “complicado”, para instalar, customizar e disponibilizar. De fato, as 
respostas dessa questão complementam as apresentadas na questão anterior, considerando que 
ambos pesquisados informaram possuir um considerável conhecimento sobre o DSpace, 
inclusive ministrando aulas sobre o pacote de software, no caso do bibliotecário da UnB.  
Na sequência, em relação à questão de número nove (9), a qual abordava o uso do 
DSpace e atividades realizadas por cada bibliotecário, conforme apresentado na figura 41, as 
respostas coletadas foram: 
 
Figura 41 - Respostas da questão 9
 
Fonte: Da pesquisa, 2019. 
 
As respostas dos entrevistados demonstram que existem distinções sobre a aplicação e 
realização de atividades sobre o programa utilizado, visto que, pela UnB, o bibliotecário 
utiliza todas as funcionalidades, como administração do repositório, criação de coleções, 
comunidades e subcomunidades, submissão, revisão, edição e exclusão de itens, o que infere-
se a existência de um considerável conhecimento por parte do profissional, mesmo 
considerando o software ser “um pouco complicado de uso”, não ter participado da escolha do 
mesmo e não ter recebido nenhuma formação/treinamento/atualização pela Instituição. Por 
sua vez, na U of T, o DSpace é utilizado para arquivar e compartilhar pesquisas feitas pelos 
professores, alunos e funcionários da Universidade, a partir de submissões feitas via 
SWORD126 e outros scripts em lote, mostrando que a U of T, diferentemente da UnB, utiliza 
poucas funcionalidades oferecidas pelo software, mesmo adotando-o desde o seu surgimento 
 
126 Simple Web-service Offering Repository Deposit. Um protocolo de comunicação que “[...] possibilita a 
integração de sistemas que publicam recursos a repositórios, por meio de especificações de um protocolo leve, 
que possibilita um depósito remoto automático. Com isso, possibilita que informações de um sistema possam ser 





e tendo o ITS Network Services group com um suporte aos bibliotecários nas atividades do RI 
no DSpace.  
Em seguida, quanto a décima questão, sobre o DSpace estar configurado para o 
autoarquivamento, assim como apresentados na figura 42, os bibliotecários pesquisados do 
Brasil e Canadá responderam que: 
 
Figura 42 - Respostas da questão 10 
 
Fonte: Da pesquisa, 2019. 
 
Percebe-se que em ambas Instituições está prevista a submissão de arquivos (obras) 
pelo seu próprio autor, contudo, existe a necessidade de receber uma autorização por parte da 
equipe gerenciadora da plataforma para tal ação. No caso da U of T, ainda é detalhado que a 
Instituição forneça, facultativamente, um auxílio para a realização do tipo de depósito em 
questão. Por outro lado, não é explicitado, por nenhum dos bibliotecários, se ocorre a revisão 
posterior à submissão, como, por exemplo, pelos membros da equipe de gerenciamento do RI. 
No auxílio aos usuários, a U of T disponibiliza conteúdos como uma espécie de passo-a-passo, 
por meio textos e vídeos, de como autoarquivar, o que permite, tanto maior autonomia aos 
usuários, como um tipo de suporte, auxílio. No caso da UnB, não se observa a mesma 
dinâmica, sem detalhes sobre o autoarquivamento e políticas.  
Em relação ao assunto métricas, abordado na questão de número 11, pode-se notar 
que, com base nas respostas dos entrevistados, os RI do Brasil e do Canadá utilizam métricas 
distintas (figura 43), ou seja: 
 
Figura 43 - Respostas da questão 11
 





Demonstra-se (figura 43) que mesmo as duas Instituições manipularem o mesmo 
pacote de software, as formas de métricas são distintas, posto que a U of T disponibiliza 
publicamente estatísticas sobre visualizações de página, downloads de itens, bem como a 
altimetria em artigos publicados, contendo, em sua página inicial, um mapa de download em 
tempo real, mostrando onde os materiais do repositório estão sendo acessados mundialmente, 
no momento presente. No caso da UnB, o entrevistado explica que as versões mais novas do 
software permitem a criação de índices com a quantidade de itens produzidos pelo autor, 
acompanhado do ano e do Departamento, mas não abordou, especificamente, sobre as 
métricas que o RIUnB disponibiliza, possibilitando compreender que, como dito 
anteriormente, o DSpace possui estatísticas focadas em quantidades de visitas e uso de 
materiais, ao invés de indicadores próximos ao que se entende de bibliometria, considerando. 
Por outro lado, o U of T adota a altimetria, provavelmente pela inclusão de algum plugin que 
realiza esse fim, e, assim, promover a CC a partir de métricas acadêmicas oriundas de dados 
coletados de mídias sociais. 
Por fim, a primeira questão da terceira parte do questionário, correspondente ao item 
12, compreende aos possíveis pontos positivos do programa DSpace no ponto de vista dos 
bibliotecários que participaram da pesquisa, obtendo as seguintes respostas (figura 44): 
 
Figura 44 - Respostas da questão 12 
 
Fonte: Da pesquisa, 2019. 
   
Quanto a décima segunda (12) questão, sobre as características positivas do DSpace, 
evidencia-se que o DSpace, em âmbito nacional e internacional, é visto como uma das 
melhores soluções tecnológicas para a implementação de RI, ao passo que, além de intuitivo, 
subsidia objetivos básicos dos repositórios, como a preservação, a disseminação e o acesso 
aberto à pesquisa científica. A assertiva preliminar estratifica as falas dos pesquisados, ao 
considerarem o DSpace como o software adequado para ser adotado em suas Instituições, 
visto que segue as características que formalizam os RI, especialmente em ser de código 





Por outro lado, a décima terceira questão interroga sobre as características negativas 
do DSpace conforme o ponto de vista do bibliotecário, resultando nas assertivas apresentadas 
na figura 45: 
 
Figura 45 - Respostas da questão 13 
 
Fonte: Da pesquisa, 2019. 
 
Apesar de anteriormente o software ser considerado uma das melhores aplicações para 
fins de RI, no caso da UnB, a resposta vai ao encontro de uma dificuldade supramencionada, 
isto é, a expertise de manuseio em termos técnicos, o que pode, por vezes, dificultar o 
trabalho do bibliotecário, bem como limitar a autonomia deste na configuração e uso do 
repositório. No caso da U of T são apontados aspectos funcionais do software, os quais podem 
estar relacionados à própria característica de aplicação open source do DSpace, a qual acaba 
preconizando certa dependência junto à comunidade desenvolvedora/programadora do 
software e, de certa forma, incorrer na demora em ser atendido, como citado pelo 
entrevistado. Desta forma, os pontos negativos estão inclinados as características do software 
que, mesmo sendo customizável e intuitivo, para a sua implementação e manutenção, 
deflagra-se a necessidade de um considerável nível de entendimento em TI. 
Na décima quarta e última questão procura-se saber quais seriam as melhorias e 
alterações passíveis de ocorrência no DSpace, obtendo como respostas, dos bibliotecários das 
Universidades pesquisadas no Brasil e no Canadá, as seguintes afirmações (figura 46): 
 
Figura 46 - Respostas da questão 14
 






Ambas Universidades consideram que o modo de pesquisa poderia ser melhorado. A 
U of T diz ainda que é necessário melhorar a integração com outros sistemas, que a 
infraestrutura tem que ficar mais leve e que a interface de usuário tem que ficar mais simples 
para a realização de uploads e pesquisas. Sobre o último ponto supramencionado, salienta-se 
que são melhorias estimadas na nova versão, a versão 7.x do DSpace. Sendo assim, as 
respostas levam a inferência de que os pontos negativos dificultam a manutenção e 
implementação do RI pelos bibliotecários, deflagrando a necessidade de um suporte que os 
auxiliem, especialmente na instalação. 
Usando como base a interpretação das falas dos bibliotecários que participaram da 
pesquisa, o quadro quatro (4) procura comparar, de maneira objetiva, as características 
identificadas nos dois RI, a partir do uso do DSpace. 
 
Quadro 4 - Comparativo entre os repositórios 
CARACTERÍSTICA RIUNB TSPACE 
Necessidade de se criar um RI Armazenar e preservar a  
produção institucional 
Preservar e disseminar a  
produção institucional 
Existência de um setor/equipe 
específico para o RI 
Setor chamado GID Setor chamado ITS Department 
Expertise do bibliotecário  
no uso do DSpace 
Habilidade adquirida no ambiente 
de trabalho, no uso 
Habilidade adquirida por meio de 
tutoriais, apresentações online, 
documentos oficiais, conferências 
e fóruns da comunidade oficial 
Motivação para a escolha 
do DSpace 
Na época, o software foi o que 
melhor se enquadrava às 
necessidades da Instituição 
Pela Universidade se tornar  
um dos primeiros usuários e 
colaboradores da plataforma 
Dificuldades na instalação 
 e uso do DSpace 
Existem dificuldades pelo pacote 
demandar certos conhecimentos 
técnicos, necessitando de uma 
equipe de TI como suporte, além 
de, no caso da UnB, existir uma 
comunicação direta com o IBICT 
Dificuldades sanadas pela equipe 
da ITS, direcionada à manutenção 
e desenvolvimento do DSpace, no 
suporte ao bibliotecário 
Participação do bibliotecário  
na escolha do pacote  
de software DSpace 
Não participou, pois não estava na 
época da instalação, mas informou 
que o IBICT e a UnB, desde as 
primeiras versões, reconhecem a 
necessidade de um profissional 
com conhecimentos sobre o 
software, especialmente quanto a 
instalação 
Não estava na época, porém, como 
a U of T possui vínculo de 
colaborador com o DSpace, a 
escolha se deu desde a primeira 







O nível de conhecimento do 
bibliotecário sobre o DSpace 
Existe, por parte do bibliotecário, 
uma segurança ao gerenciar e 
alimentar o sistema, inclusive 
ministrando aulas sobre o DSpace 
Pela presença de um analista de 
programação na equipe, infere-se 
que há um domínio maior sobre o 
software, em termos de manuseio, 
implementação e configuração 
Realização de treinamentos para o 
uso do pacote de software DSpace 
Não ocorreram treinamentos Não ocorreram treinamentos 
Utilização do DSpace  
pelo bibliotecário 
Administração do repositório, 
criação de coleções, comunidades 
e subcomunidades, submissão, 
revisão, edição e exclusão de itens 
Compartilha e arquiva pesquisas 
dos membros internos e externos 
da Universidade, mostrando que 
utiliza poucas funcionalidades 
oferecidas pelo DSpace 
Configuração do 
autoarquivamento 
Autoarquivamento pelo próprio 
autor, necessitando de uma 
autorização, mas não 
disponibilizando os 
detalhes/políticas sobre o depósito 
Tipos de depósitos, auxiliados por 
políticas específicas, como um 
passo-a-passo, em textos e vídeos, 
e, assim, proporcionando maior 
autonomia aos usuários  
Métricas do DSpace, promovendo 
e auxiliando a CC da Instituição 
As versões mais novas criam 
índices com a quantidade de itens 
produzidos por ordem de autor, 
ano e Departamento, como uma 
estatística próxima a bibliometria 
Altimetria em artigos publicados 
Características positivas do pacote 
de software DSpace no ponto de 
vista do bibliotecário 
É considerado um dos melhores 
recursos de software para 
implementar RI, focando em 
produções acadêmicas 
É de código aberto e visto como 
uma das melhores soluções 
tecnológicas, composta por uma 
comunidade forte, contribuindo 
para a preservação e disseminação 
da pesquisa aberta  
Características negativas do pacote 
de software DSpace no ponto de 
vista do bibliotecário 
Funcionalidades que somente os 
técnicos/equipe de informática, 
têm acesso/conhecimento, 
dificultando/limitando a 
autonomia do bibliotecário, 
necessitando de suporte 
A comunidade desenvolvedora do 
DSpace é o ponto negativo, uma 
vez que ocorre a demora de novas 
versões e inclusões de 
funcionalidades, reforçando a ideia 
de que a sua implementação e 
manutenção necessitam de um 
certo nível de conhecimento  
Melhorias e alterações passíveis 
de ocorrência no DSpace 
Melhoramento no  
modo de pesquisa 
Melhoramento no modo de 
pesquisa, da integração com outros 
sistemas, da infraestrutura, o 
deixando mais “leve”, e de 
alteração na interface do usuário, 
salientando que o entrevistado 
espera que a melhoria do último 
ponto ocorra na próxima 
atualização 






Nota-se, portanto, que existem diferentes tipos de RD, não abordados na literatura com 
a mesma intensidade do que os RI, possuindo diferentes objetivos e formas de custódia, 
preservação, avaliação, autoarquivamento e seleção de documentos. As características 
identificadas no pacote de software DSpace, em relação aos predicados e conceitos que 
formalizam os RI, confirmam que o software está em linha com os RI, promovendo a 
construção de repositórios ao redor do mundo. Ambos RI estudados, mesmo de origens 
(países) distintos, possuem dificuldades quanto a expertise na manipulação do sistema, 
mesmo um deles possuindo uma equipe de TI específica. As duas bibliotecas se aproximam 
pelo aparente conhecimento sobre o DSpace pelos bibliotecários entrevistados; por ambos RI 
terem o depósito obrigatório de teses e dissertações; por oferecerem o autoarquivamento, 
baseado em políticas de depósito; e pelo anseio ao melhoramento no modo de pesquisa. Por 
outro lado, as Instituições se distanciam pelo modo de produzir estatísticas, pois, a U of T 
realiza a altimetria e uma quantificação que se aproxima da bibliometria, esta última da 
mesma forma como ocorre na UnB; pela interface (mais customizada) do RI da U of T ter 
mais informações e detalhamentos, facultativamente, auxiliando seus usuários finais na 
realização do processo de depósito, por exemplo; pelos focos de uso das funcionalidades do 
software, sendo a criação de coleções, comunidades e subcomunidades, submissão, revisão, 
edição e exclusão de itens como as ações mais trabalhadas no RIUnB, enquanto que o 
compartilhamento e o arquivamento de pesquisas dos membros internos e externos da 
Universidade são as ações mais frequentes no TSpace; e pela quantidade de funcionários nos 
setores, visto que a U of T tem somente dois membros em sua equipe, enquanto o GID possui 
uma quantidade maior de bibliotecários trabalhando com o RI, fato comprovado durante o 







5 CONSIDERAÇÕES FINAIS  
 
O texto apresentado nesta pesquisa exibe uma noção de como as mudanças geradas 
pelas TIC, e seus avanços, influenciam o modo de tratar, organizar, armazenar, disponibilizar, 
recuperar e acessar o conhecimento científico, disponibilizado de diferentes formas e 
acessado em diversos lugares, ao mesmo tempo. No interior desta dinâmica, promovida pelas 
TIC, encontram-se a CC, o Movimento de Acesso Aberto, a OAI e a Internet, e que, a partir 
de suas interseções, fomentaram o surgimento dos RD, ao passo que modelos específicos 
foram originando-se, conforme as diversas necessidades das organizações, como os RI nos 
ambientes acadêmicos. 
Na conjuntura acadêmica, em uma linha tênue entre o armazenamento da produção 
científica institucional e a sua disponibilização pela Internet, o RI se apresenta como um tema 
de investigação e aplicação, em Universidades do Brasil e do mundo, fato que foi alimentado 
e comprovado pelas experiências pessoais ao longo do estágio na BCE/UnB, atuando com o 
RIUnB, nos demais estágios realizados em setores de biblioteca digital, de diferentes 
Instituições, e no PIBIC, o qual estuda os RI, com ênfase no pacote de software DSpace. 
Focando no surgimento das possíveis necessidades de se criar um RI, no caso da 
pesquisa, intitulados RIUnB e TSpace, em ambas Universidades, possivelmente ocorreu pela 
necessidade em ter um espaço digital que abrigasse a produção científica das Instituições, ou 
seja, UnB e U of T, o que, consequentemente, em linha aos preceitos dos RI, promoveria a 
visibilidade ao seus públicos, sejam internos, externos, no país e/ou no mundo.  
Sobre os possíveis motivos para a escolha do pacote de software para o 
desenvolvimento e implementação dos RI, estes centram-se em duas características do 
DSpace, ou seja, ser um software de código aberto e robusto aos fins de gerenciamento e 
disponibilização da produção acadêmica. Além disso, essa motivação, no caso da U of T, 
soma-se ao fato do DSpace ser adotado pela Instituição desde os primórdios do software, 
trazendo maior segurança na escolha e familiaridade no uso a cada versão disponibilizada. 
Referente ao uso do DSpace, além das ações maiores de armazenar e disponibilizar a 
produção científica da Instituição, percebe-se que o bibliotecário pesquisado da UnB foca as 
suas atividades nas funcionalidades de criar e excluir coleções, comunidades e 
subcomunidades, assim como executar submissões, enquanto que no TSpace, parece que o 





além de compartilhar as pesquisas armazenadas, uma vez que o repositório funciona como um 
arquivo verde para a CSP, aceitando submissões do Programa CARL, de repositórios 
adotivos, aceitando submissões de instituições canadenses que não possuem seus próprios RI. 
Considerando a produção de métricas, no caso da UnB, o entrevistado explica que as 
novas versões do DSpace permite a criação de índices com quantidade de itens produzidos 
pelo autor, com ano e Departamento correspondentes, mas não abordou, especificamente, 
sobre as métricas disponíveis no repositório, possibilitando compreender que, o DSpace, a 
partir de suas configurações, possibilita a realização de diferentes tipos de estatísticas, 
normalmente focadas em quantidade de visitas e uso de materiais, ao invés de indicadores 
próximos ao que se entende de bibliometria, formalizada por métodos e medidas matemáticas 
para estudos quantitativos das produções, difusões e usos da informação registrada. Neste 
sentido, as métricas pelo RIUnB atuam como uma espécie de feedback sobre fluxo e uso de 
documentos, ofertando dados que podem ser usados na geração de relatórios, diários ou 
mensais. No caso da U of T, o software realiza estatísticas sobre visualizações da página do 
repositório, downloads de itens, bem como a medição de artigos publicados por meio da 
altimetria, vista como uma métrica acadêmica que se baseia em dados de mídias sociais. 
Diante das experiências de cada pesquisado junto ao DSpace, na manutenção dos 
correspondentes RI, pontos positivos e negativos são identificados. Relativo ao primeiro 
ponto, pode-se elencar que o DSpace é visto como um dos melhores pacotes de software livre, 
e de código aberto, para implementação de RI, ao passo que segue características que 
formalizam o mencionado tipo de repositório, possibilitando a realização de ações 
consideradas básicas para que um RI seja considerado como tal, citando a preservação, 
disseminação e promoção do acesso aberto à pesquisa científica, por exemplo. Entretanto, 
apesar de ser um software customizável e intuitivo, infere-se que o DSpace peca na integração 
com outros sistemas, diante da densidade de sua infraestrutura, na interface de usuários, 
necessitando ser mais simples para a realização de uploads e pesquisas, nas dificuldades de 
manutenção e implementação do RI e na limitação à autonomia dos bibliotecários em termos 
técnicos, de configuração/manuseio, deflagrando a necessidade de um considerável nível de 






Entre as características identificadas nos RI estudados, destaca-se o projeto 
capitaneado pela CARL/ABRC, ao ofertar a submissão de pesquisas no pelas nove bibliotecas 
universitárias cadastradas no projeto, como a Dalhousie University, McGill University, 
University of Alberta, University of Calgary etc, assim como a própria U of T. 
Conclui-se que, comparando o uso do DSpace, em linha as características básicas que 
um repositório necessita para ser institucional, as duas bibliotecas se aproximam pelo aparente 
conhecimento ao pacote de software e que, independente de terem origens distintas, o DSpace 
promove o autoarquivamento, a obrigatoriedade do depósito de teses e dissertações e a 
necessidade de expertise técnica para manipular o sistema, necessitando de uma equipe de TI, 
enquanto se distanciam pelo modo de produzir estatísticas, pela customização de interfaces, 
pelas funcionalidades mais usadas e pela quantidade de funcionários nos setores, sendo que na 
biblioteca nacional não há um membro específico de TI, diferentemente da biblioteca 
canadense. 
Sobre a realização da pesquisa destaca-se que, entre os pontos positivos do 
questionário, mencionados na metodologia, o fator tempo não foi comprovado, visto que 
houve um atraso na devolução do questionário por parte da U of T, pelo fato de a única 
bibliotecária, capaz de responder o instrumento de pesquisa, ter entrado em recesso após o 
contato por e-mail. Em nova comunicação junto a biblioteca da Instituição foi descoberto que 
a servidora apenas retornaria ao trabalho no dia 19/08, consequentemente, atrasando o 
recebimento do questionário e culminando, significativamente, no atraso do cronograma 
preestabelecido. 
Por fim, como anseios futuros, vislumbra-se, no contexto acadêmico, a realização de 
mais estudos acerca das demais tipologias de repositórios, em especial aos repositórios de 
dados, visto que, a partir dos dados coletados na revisão de literatura, constata-se a existência 
de, pelo menos, dezoito tipologias de RD. Ademais, sobre o pacote de software DSpace, a 
partir do lançamento oficial da versão 7.x, espera-se maior facilidade no processo de 
instalação, talvez, na disponibilização de um arquivo executável (instalador .exe), como o 
desenvolvido pela BCE da Universidade do Pará (UFPA), além de facilitações nas 
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APÊNDICE C: tradução das respostas em inglês  
 
Figura 33 - Resposta da questão 1 
Fonte: Da pesquisa, 2019. 
 
Tradução: “O repositório foi criado pela Biblioteca da Universidade de Toronto para 
preservar e divulgar abertamente os registros acadêmicos da comunidade da Universidade de 
Toronto, incluindo pesquisas de professores e estudantes de pós-graduação”. 
 
Figura 34 - Resposta da questão 2 
Fonte: Da pesquisa, 2019. 
 
Tradução: “O repositório é gerenciado pelo Departamento de Serviços de Tecnologia da 
Informação (ITS) da Biblioteca da Universidade de Toronto. A equipe atual designada ao 
repositório, inclui um Bibliotecário de Publicação Digital e um Analista de Programação de 
Aplicativos. O suporte de infraestrutura é fornecido pelo grupo de serviços de rede ITS (ITS 
Network Services group)”. 
 
Figura 35 - Resposta da questão 3 
Fonte: Da pesquisa, 2019. 
 
Tradução: “Desenvolvimento de habilidades ocorreu por meio de uma combinação de 
autoaprendizagem, assistindo a tutoriais/apresentações online, lendo a documentação do 







Figura 36 - Resposta da questão 4 
Fonte: Da pesquisa, 2019. 
 
Tradução: “O repositório foi criado há mais de 15 anos, numa época em que a seleção de 
plataformas de repositório era bastante diferente do que é hoje. A Universidade de Toronto 
tornou-se uma das primeiras a adotar e contribuir para a plataforma DSpace”. 
 
Figura 37 - Resposta da questão 5 
Fonte: Da pesquisa, 2019. 
 
Tradução: “DSpace é um programa que consome muitos recursos e requer infraestrutura, 
equipe e conhecimento dedicados. Ao longo dos anos, o ITS modificou e otimizou a 
infraestrutura de versões do DSpace, em comparação com a do aplicativo padrão. Por 
exemplo, ITS está executando o seu sistema em uma infraestrutura de balanceamento de carga 
de alta eficiência com fluxos de trabalho de criação e implantação automatizados. A maioria 
do conteúdo não é carregada manualmente, mas sim trazida de fontes externas por fluxos de 
trabalho e scripts de lote automatizados”. 
 
Figura 38 - Resposta da questão 6
 
Fonte: Da pesquisa, 2019. 
 
Tradução: “Eu sou incapaz de responder essa questão, pois a seleção aconteceu muito antes 






Figura 39 - Resposta da questão 7
 
Fonte: Da pesquisa, 2019. 
 
Tradução: “Ótimo – para a interface administrativa e funcionalidade de front-end, como 
configuração e gerenciamento de coleta, depósito manual e em lote, suporte ao usuário e 
solução de problemas. Justo – pelo conhecimento da infraestrutura de back-end, configuração 
do servidor, banco de dados, definições de configuração (já que essas tarefas não são 
executadas pelo bibliotecário, mas pela equipe de desenvolvedores ou serviços de rede)”. 
 
Figura 40 - Resposta da questão 8
 
Fonte: Da pesquisa, 2019. 
 
Tradução: “Desenvolvimento de habilidades ocorreu graças a uma combinação de 
autoaprendizagem, assistindo a tutoriais/apresentações online, lendo a documentação do 
DSpace, participando de conferências, e se conectando/consultando a comunidade”. 
 
Figura 41 - Resposta da questão 9
 
Fonte: Da pesquisa, 2019. 
 
Tradução: “DSpace é usado para arquivar e compartilhar pesquisas de professores, estudantes 
e funcionários da Universidade de Toronto. Isso é feito por meio do autoarquivamento pelos 
autores, mediado por assistentes de biblioteca, via SWORD e outros scripts em lote. Os 
materiais típicos do repositório são teses e dissertações, artigos de pesquisa, relatórios, etc. 
Além disso, o repositório atua como um arquivo livre à Canadian Science Publishing e aceita 
envios de instituições canadenses que não possuem repositórios próprios por meio do 






Figura 42 - Resposta da questão 10
 
Fonte: Da pesquisa, 2019. 
 
Tradução: “*Foi esclarecido que a pergunta é sobre autoarquivamento* Materiais podem ser 
enviados pelos próprios membros da faculdade ou enviados por assistentes da biblioteca em 
seu nome. Assistência ao depósito é oferecida por algumas bibliotecas departamentais. Além 
disso, a equipe do repositório oferece assistência de registro de materiais que precisam ser 
disponibilizados abertamente, em conformidade com os mandatos de acesso aberto dos 
financiadores. Estudantes necessitam da garantia (autorização) do corpo docente para 
submeter”. 
 
Figura 43 - Resposta da questão 11
 
Fonte: Da pesquisa, 2019. 
 
Tradução: “O sistema do DSpace da U of T disponibiliza a visualização das estatísticas 
publicamente em suas páginas, downloads de itens e Altimetria para artigos publicados. A 
página inicial oferece um mapa de download em tempo real que mostra de onde os materiais 
do repositório mundial estão sendo acessados no momento”. 
 
 
Figura 44 - Resposta da questão 12
 
Fonte: Da pesquisa, 2019. 
 
Tradução: “DSpace é um poderoso repositório de código aberto para preservação e 







Figura 45 - Resposta da questão 13 
 
Fonte: Da pesquisa, 2019. 
 
Tradução: “Sendo um software de código aberto orientado para a comunidade, DSpace pode 
demorar para lançar novas versões ou incorporar novas funcionalidades. Alguns dos recursos 
ausentes incluem melhores estatísticas em todo o repositório, melhor suporte ao formato, 
como dados de pesquisa, coleções audiovisuais com visualizadores, etc”. 
 
Figura 46 - Resposta da questão 14
 
Fonte: Da pesquisa, 2019. 
 
Tradução: “Melhor e mais transparente integração com outros sistemas, infraestrutura mais 
leve, interface de usuário mais voltada para upload e pesquisa (a última deve vir no DSpace 
7)”. 
